PROJETO DE LEI N° 021/2021, DE 14 DE ABRIL 2021

Estabelece Diretrizes Gerais para a elaboragdo do Or¢camento
do Municipio de Itauna para o exercicio financeiro do ano
2022, e da outras providéncias

A Céamara Municipal de Itatna, Estado de Minas Gerais, por seus
representantes aprovou, e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto nos artigos 165, § 2°,
e 169, § 1° inciso II, da Constituigao Federal e na Lei Complementar Federal n® 101, de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF), as Diretrizes Gerais para a elaboracao
do Orgamento relativo ao exercicio de 2022, que compreendem:

I - prioridades e metas do Governo Municipal:

a) saude, educagdo, seguranca, habitacdo, transporte publico, esporte, lazer e
cultura;

b) manuten¢do de politicas publicas de assisténcia social visando efetivar e
ampliar programas e a¢des de inclusdo e melhoria da qualidade de vida do cidadao;

¢) desenvolvimento econdomico e social sustentavel com respeito ao meio
ambiente, ao homem e a mulher, com especial destaque a crianga, ao adolescente, ao idoso e
as pessoas com deficiéncia;

d) planejamento, implantagao e execucdo de programas e projetos que visem ao
desenvolvimento sustentavel;

e) continuidade na modernizacdo administrativa para melhoria e eficiéncia da
prestagdo do servigo publico e da qualidade de vida do cidadao;

f) planejamento urbano e rural;

g) consolidagdo da participagdo popular na definicdo de politicas publicas,
fortalecendo a democracia participativa;

h) reestruturacdo administrativa e revisdo do Plano de Cargos e Carreira do
Regime Juridico Unico dos Servidores Piiblicos Municipais;

1) promover estudo visando aprimoramento da infraestrutura urbana com
énfase na adequagdo da acessibilidade;

j) dar continuidade no aprimoramento da municipalizacdo da organizagdao do
transito segundo normas definidas pelo Conselho Nacional de Transito — CONTRAN e
Cddigo de Transito Brasileiro — CTB.

IT - orientagdo geral para a elaboracao e execucao do orcamento;
III - disposigdes relativas a divida publica municipal;

IV - critérios e forma de limitacdo de empenho;



V - normas para o controle de custo e avaliagdes dos resultados financeiros
com recursos or¢amentarios;

VI - condigdes e exigéncias para transferéncia de recursos a entidades de
interesse publico;

VII - metas e riscos fiscais previstos para os exercicios de 2022 e 2023;
VIII - diretrizes relativas as despesas com pessoal e encargos sociais;
IX - disposi¢des e alteragdes na legislagao tributaria.

Paragrafo unico. Essas diretrizes serdo observadas pelos Poderes Executivo e
Legislativo.

Art. 2° Integram ainda este Projeto de Lei os Anexos de Metas Fiscais e de
Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispdem os paragrafos 19, 2° e 3° do artigo 4° da
Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF).

Art. 3° Constara do Projeto de Lei Orcamentaria:

I - orcamento fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos, compreendidos
os orcamentos dos Fundos, Orgdos e Entidades da Administracdo Direta e as Autarquias
Servico Autonomo de Agua e Esgoto — SAAE e Instituto Municipal de Previdéncia — IMP.

IT - contetdo e forma de que trata o artigo 22, incisos I, II e III, da Lei Federal
n®4.320, de 17 de marco de 1964;

IIT - demonstrativo das aplicagdes na manuten¢ao e desenvolvimento do ensino
¢ do Fundo de Manutengdo ¢ Desenvolvimento da Educag¢do Basica e de Valorizagao dos
Profissionais da Educagao — FUNDEB;

IV - demonstrativo da aplicagdo de recursos com pessoal;
V - demonstrativo das aplicagdes nas acdes e servigos publicos de satde.

Paragrafo unico. A Lei Orgamentaria para 2022 evidenciard as receitas e
despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando as que sdo vinculadas a Fundos,
Autarquias e aos Or¢amentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos, desdobradas as
despesas por fungdo, subfun¢do, programa, projeto, atividade ou operagdes especiais e, quanto
a sua natureza, por categoria econdmica, grupo de natureza de despesa e modalidade de
aplicacdo, em conformidade com as Portarias SOF/STN n* 42/1999 e 163/2001 e alteragoes.

Art. 4° A Administracdo Publica Municipal promoverd a participagdo da
comunidade em seus varios segmentos e entidades representativas, na discussdo e indicagdo
de projetos e investimentos, resguardados os principios e preceitos constitucionais que
estabelecem as formas de elaboracgao e execucdo do Or¢amento.



Paragrafo unico. A participagdo da comunidade para a elaboragcdo da Lei
Orcamentaria para o exercicio de 2022 dar-se-4 por meio da realizagdo de Audiéncias
Publicas, como forma de controle social, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar
Federal n® 101/00 (LRF), e do inciso XIII do artigo 5° da Instru¢do Normativa n® 8/2003 do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais — TCE-MG.

Art. 5° Na programacdo de prioridades, metas e quantitativos a serem
cumpridos no exercicio de 2022 serdo observados:

I - a consisténcia e a compatibilidade com o Plano Plurianual de Acao
Governamental — PPAG ¢ com esta Lei;

I - a preferéncia das obras em andamento sobre as novas;

III - o cumprimento das obrigacdes decorrentes de operagdes de crédito
destinadas a financiar projetos de investimentos;

IV - a existéncia de recursos para preservar o patrimdnio publico;

V - areserva do limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita
corrente liquida prevista, destinada a suportar a apresentagdo de emendas parlamentares, de
carater impositivo, individuais e/ou coletivas, sendo que a metade deste percentual serd
destinada a agdes e servigos publicos de saude.

Paragrafo unico. Os novos projetos serdo programados quando:

I - comprovada sua viabilidade técnica, economica e financeira;

IT - ndo implicarem em anulagdo de dotagdo destinada a obra j4 iniciada, em
execug¢do ou paralisada;

11 - contidos no PPAG.

Art. 6° O Poder Executivo, com referéncia a arrecadagao dos tributos de sua
competéncia, atenderd ao que estabelece o artigo 11 da Lei Complementar Federal n® 101/00
(LRF).

Art. 7° Da Lei Orgamentaria constara exclusivamente matéria financeira,
vedado dispositivo contrario a estimativa da receita e a fixagcdo da despesa para o proximo
exercicio.

CAPITULO 11
DAS DIRETRIZES GERAIS



Art. 8® As metas e prioridades para o exercicio financeiro de 2022 sdo as
especificadas no PPAG e visam especialmente:

I - Governo ¢ Modernizagao Administrativa:

a) manutenc¢ao, estruturagao e modernizagao do Centro Administrativo;

b) promover a reforma administrativa com vistas a modernizar a Administracao
Publica Municipal com o objetivo de promover uma nova cultura organizacional, melhores
condi¢des de trabalho, a valoriza¢ao dos servidores e a melhoria no atendimento aos cidadaos;

c¢) promover estudo para adequagdo e atualizacdo do “Plano de Carreira para os
Servidores”.

d) elaborar o “Plano Geral de Tecnologia da Informagao” para otimiza¢do dos
servicos de todas as Secretarias municipais, com a substituicdo de equipamentos ultrapassa-
dos, visando a melhoria dos trabalhos ¢ a economicidade, e ainda o acesso a informagao e co-
municagao intersetorial;

e) revisar e atualizar o estatuto do servidor publico municipal;

f) modernizar e dinamizar os servigos da Ouvidoria Publica;

g) promover estudo sobre a viabilidade na implantagdo da Guarda Municipal;

h) manter a Lei que prevé as condi¢des de trabalho dignas e corretas para
Agentes Comunitarios de Saude da Familia, como forma de valoriza¢do dos profissionais do
programa de saude, enfatizando sua remuneragdo, carga horaria, beneficios e meios dignos
para o trabalho diario;

1) elaborar concurso publico para provimento de cargos efetivos;

j) promover estudo para implantagdo de programas de atendimento aos servido-
res e seus dependentes, como a criagdo de um “Centro de Atendimento Médico e Odontologi-
co” com especialidades basicas, visando a melhoria da qualidade de vida;

k) estabelecer metas para redu¢ao do consumo de energia nao renovavel e para
aumentar o uso de energias renovaveis;

1) dar continuidade na implantacdo da escola de administragdo e governanga
municipal para proporcionar capacitacdo permanente aos servidores publicos municipais;

m) estudar a viabilidade para implantacdo do Férum Permanente constituido
por todos os setores da sociedade civil local para a participagdo efetiva — em conselhos, confe-
réncias, audiéncias publicas, plebiscitos e referendos, dentre outros — nos processos de deci-
sd0, monitoramento e avaliacdo das ac¢des de governo;

n) incentivar o papel dos meios de comunica¢do de massa na conscientizagao
sobre os desafios socioambientais e sobre as mudangas culturais necessarias a sustentabilida-
de;

0) dar continuidade a implementacdo de planos, programas e projetos de Defe-
sa Civil;

p) elaborar o “Plano Municipal de Seguranga Publica”, com representantes da
sociedade civil, empresarios e 0rgaos de seguranca publica;

q) implantar um sistema de monitoramento de vias e equipamentos publicos
com cameras de video para prevenir ¢ inibir a violéncia;

r) manter o “Plano de Desenvolvimento Municipal” através do processamento
informatizado de dados georreferenciados, utilizando-se de geotecnologias;

s) aprimoramento da capacidade de gestdo de despesas do setor publico, bem
como de gestdo orcamentaria, de administra¢ao financeira e de controle interno, por intermé-



dio da modernizag@o dos instrumentos e dos mecanismos de exercicio de despesas e determi-
nacao de gastos, de controle de custos, de administragdo financeira e de controle interno;

t) promover a melhoria permanente da Administragdo Publica Municipal, por
meio de um modelo de gestao por resultados e da capacitagdo e valorizagao dos servidores pu-
blicos do Municipio de Itatna;

u) realizar obras de restauragdo, manutencao e ampliacao dos cemitérios muni-
cipais;

v) manter e ampliar os convénios celebrados pelo Municipio de [tatina;

w) dar publicidade aos atos da “Gestao Publica Municipal” e garantir a transpa-
réncia na execugao or¢camentaria;

y) manter, no Portal da Prefeitura na internet, mecanismo que possibilite o
acompanhamento da apreciagdao de elogios, criticas, davidas e/ou sugestdes apresentadas a
Ouvidoria Publica;

z) dar continuidade ao esfor¢o na redugdo de custos, otimizagdo de gastos e re-
ordenacdo de despesas do setor publico municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade
na prestacao de servigos publicos e sociais;

aa) criar e implantar o Or¢gamento Participativo;

ab) implantar sistemas de monitoramento nas entradas do municipio;

ac) estabelecer parcerias com unidades de ensino, universidades, 6rgdos publi-
cos € empresas para capacitacdo de forma transversal em prevencgdo e gestao de riscos;

ad) viabilizar convénio junto a Policia Militar de Minas Gerais - PMMG, para

fiscalizacdo de transito através do policiamento ostensivo de transito, como forma de prevencao
e repressdo as infragdes e evitar acidentes, em prol da preservag¢do da ordem publica, conforme
previsto no art. 25 do CTB.

II - Saude:

a) desenvolver a¢des que visem melhorar a qualidade dos servicos prestados a
populagdo, buscando a humanizagdo do atendimento, a integralidade, a resolubilidade e a oti-
mizac¢do das ac¢des de saude, agdes de capacitacao e fiscalizagcdo do servico prestado;

b) ampliar o atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saude,
conforme os critérios de modernizagdo administrativa, garantindo o funcionamento de suas
atividades essenciais;

¢) promover a reengenharia de procedimentos e acdes administrativas ligadas
ao Fundo Municipal de Saude;

d) organizar o fluxo de atendimento (sistema de referéncia e contrarreferéncia),
conforme as regras normatizadas vigentes de regulacdo dos servicos oferecidos, de acordo
com a PPI e PDR Estadual;

e) melhorar e ampliar a gestdo do sistema de acesso, da eficiéncia e da qualida-
de das agdes e servigos nas acgoes de satide, bem como dos exames de patologia clinica;

f) incrementar os processos de elaboragdo de projetos, visando a ampliagdo da
captacao de recursos e profissionais da area da satide, estreitando as relagdes com 6rgaos go-
vernamentais estaduais e federais;

g) manter, ampliar e desenvolver agdes que visem ao aprimoramento e capaci-
tacdo dos profissionais da area de saude;

h) firmar parceria entre Secretaria Municipal de Saude, Secretaria Municipal de
Educagdo, Secretaria de Esportes e Lazer para incrementar promogao a satde, visando assim a
prevencdo e otimizagdo da qualidade de vida da populagdo;



1) promover agdes e pactuagdes visando a atencdo integral a saude da popula-
¢do em situagdo de rua, inclusive implementando parcerias com a Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Social — SEDES e outras afins;

j) reorientar o modelo assistencial e descentralizado de agdes em saude;

k) fortalecer a politica de atengdo a satide da crianga e do adolescente, do ido-
so, da pessoa com deficiéncia, promovendo também a¢des que abranjam a aten¢do a saude do
trabalhador, do homem e da mulher;

1) criar parcerias que viabilizem a reestruturagdao da educagdo em saude, em es-
colas, creches, comunidades e entidades afins;

m) promover acdes para captacdo de recursos e habilitacdo a nivel estadual e
federal para constru¢do de Unidades Basicas de Saude - UBS’s;

n) implementar acdes para viabilizar e otimizar a informatizacdo de todas as
UBS’s;

0) modernizar e reestruturar os servi¢os odontoldgicos, com expansdo do aten-
dimento em UBS’s e no Centro de Especialidades Odontologicas;

p) fomentar a expansdo das atividades do Centro de Controle de Zoonoses, es-
tabelecendo parcerias com entidades afins;

q) intensificar a fiscalizagdo da Vigilancia Sanitaria, promovendo a divulgacao
de dados pela vigilancia; fortalecer e incrementar agdes educativas com o objetivo de preve-
nir, minimizar e erradicar riscos a satde publica;

r) fomentar e incentivar a realizacdo de campanhas educativas e preventivas de
combate ao Aedes Aegypti;

s) dar continuidade na promog¢ao de acdes que visem a redugdo a mortalidade
materna e infantil;

t) dar continuidade na promog¢ao de acdes que visem o controle de doengas e
agravos prioritarios;

u) dar continuidade na promocdo de as agdes para insercao das unidades de
saude no “Sistema de Matriciamento em Saude Mental”;

V) executar, apoiar, priorizar e promover a elaboracio de planos e programas de
acdo para o apoio ao fortalecimento da saude mental, assim como normatizar a integragdo das
Comunidades Terapéuticas as politicas de saude mental, bem como promover acdes de pre-
vencao do suicidio e valorizagdo da vida, com estratégias e sensibilizacdo da populacao, visi-
bilidade do tema e capacitagdo dos profissionais;

w) promover pactuacdo entre Secretaria Municipal de Saude e instituigdes
afins, para viabilizar medidas de assisténcia emergencial a pacientes psiquiatricos em crise;

x) dar continuidade na implantagcdo de projetos de expansao, reforma, constru-
cdo e reestruturacdo das unidades de satde e sede administrativa da Secretaria Municipal de
Saude;

y) reestruturar e ampliar os servigos de atendimento das especialidades médi-
cas;

z) ampliar e reestruturar o servigo especializado de saude, buscando agdes para
o acesso dos usuarios ao atendimento integral e a execucdo de exames complementares no
proprio Municipio de Itatina, diminuindo a necessidade de deslocamento para outras cidades;

aa) incentivar a manutencao da assisténcia na rede de urgéncia e emergéncia,
dando continuidade na utilizagdo do “Protocolo de Manchester”, qual seja, o estabelecimento
de protocolos e diretrizes clinicas; assim como dar suporte na implantagao de melhorias nas
praticas gerenciais no Pronto Socorro Municipal;

ab) fortalecer a assisténcia farmacéutica, ampliando e facilitando o acesso do
usuario ao Servigo;



ac) fomentar parcerias para ampliar e fortalecer o acesso ao servigo de oncolo-
gia no Municipio de Itatna;

ad) celebrar parcerias entre Secretaria Municipal de Saude e institui¢des afins,
para viabilizar medidas de assisténcia a satde;

ae) implementar o servico do planejamento, monitoramento e avaliacdo das
acoes de saude, através de processamento de dados, georreferenciamento;

af) promover a educacdo permanente dos profissionais de satide das unidades
de atenc¢do basica, dos servicos de saide mental, das unidades de urgéncia e emergéncia, de
acordo com os principios da integralidade e da humanizacdo para atendimento de pessoas que
apresentam comportamento suicida;

ag) finalizar a implantag@o do “Prontuario Eletronico”;

ah) promover estudo para a habilitacdo do Centro de Atengao Psicossocial In-
fanto-Juvenil — CAPSi e qualificacdo do Centros de Aten¢do Psicossocial — CAPS II para
CAPS 111,

ai) ampliar a oferta de equipamentos e atividades esportivas e de lazer;

aj) manter o transporte realizado pela Secretaria Municipal de Satude para paci-
entes que fazem fisioterapia e realizam sessoes de hemodidlise e que tenham mobilidade redu-
zida;

ak) ampliar a cobertura da “Estratégia de Satide da Familia”;

al) ampliacdo das agdes do Programa Satde na Escola, com intervengdo e
praticas de Educagdo Ambiental,

am) promover acdes que garantam a autonomia do Conselho Municipal de
Saude;

an) consolidar assisténcia na Rede de Urgéncia e Emergéncia e promover, prio-
ritariamente, a constru¢do de UPA — Unidade de Pronto Atendimento no Municipio;

a0) intensificar o acompanhamento do relatorio quadrimestral da Vigilancia em
Satde ou seu substituto, e apresentar a nota recebida pela GRS (Geréncia Regional de Saude);

ap) manter e ampliar a realizacao de cirurgias eletivas no Municipio;

aq) ampliar e fomentar a¢cdes continuas de castragdes felinas e caninas;

III - Educacao:

a) melhorar a qualidade e ampliar a educacdo em tempo integral na Rede Mu-
nicipal de Ensino;

b) proporcionar rodas de conversas, capacitacdes e formagdes continuadas para
os profissionais da educagao;

¢) promover a inclusao digital;

d) ampliar a rede fisica com construgdo e reforma de escolas de Ensino Funda-
mental e Educagdo Infantil (Creches e Pré-Escolas), incluindo a compra de equipamentos,
moveis e reformas que garantam a acessibilidade, como a construcdo de rampas, banheiros
maiores e outras adequagdes dando €nfase as questdes de seguranca, aumentando o ntimero de
vagas, valorizando os profissionais do ensino e melhorando as condigdes de trabalho;

e) modernizar o sistema de ensino, inclusive através da aquisicao de mobiliario
escolar e equipamentos como lousas digitais ou quadros interativos; adquirir livros e materiais
pedagégicos e distribuir material escolar e uniformes para os alunos da Rede Municipal de
Ensino;

f) fortalecer e enriquecer a alimentagdo escolar e aumentar a aquisicao de ali-
mentos por meio da agricultura familiar para o preparo da merenda escolar;



g) manter o “Programa Escola Aberta para Todos” e ampliar os atendimentos
para outras unidades no Municipio de Itauna;

h) melhorar a qualidade e ampliar o atendimento do Nucleo de Assisténcia In-
tegral a Crianca — NAIC e Atendimento Educacional Especializado - AEE, ampliando o aten-
dimento ja existente;

1) manter e aperfeicoar o “Programa Meio Passe para Estudantes” e garantir o
transporte escolar rural para alunos da rede publica;

j) manter e apoiar o “Programa NAC-Curumim” com projetos educacionais e
esportes;

k) garantir a implementacdo do tema sustentabilidade de forma transversal nos
curriculos e propostas pedagbgicas;

1) ampliar o nimero de vagas na Escola Municipal Dona Dorica;

m) ampliar a equipe de pequenos reparos para atender as escolas municipais e
estaduais para manuten¢ao da estrutura fisica;

n) criar o cargo de Educador Fisico para as escolas de Ensino Fundamental e
anos Iniciais;

0) criar o “Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola”, fortalecendo a au-
tonomia da escola;

p) fortalecer o “Programa Satide na Escola” com o apoio do Governo Federal e
Secretaria Municipal de Saude;

q) dar continuidade na revitalizagdo das quadras escolares;

r) ampliar o atendimento em creches;

s) aderir aos programas educacionais federais e manter programas municipais
como o Pacto Nacional pela Alfabetizagdo na Idade Certa — PNAIC e outros;

t) realizar eventos educativo-culturais, tais como: Dia da Agua, Feira do Livro,
Cidade Educativa do Mundo, Comemoracao da Independéncia do Brasil, Dia da Consciéncia
Negra, Festa Cultural (Junina), Valorizacdo da Familia, Mobilizacdo Social, Educagdo para a
Vida e outros;

u) viabilizar estudo acerca da possibilidade de suporte no que tange o atendi-
mento contabil as escolas da Rede Municipal de Ensino;

v) promover estudo visando adequacgdo e atualizagdo do Estatuto dos Profissio-
nais da Educacao;

w) oferecer aulas em preparacdo para o ENEM e Vestibulares aos interessados;

x) atuar em parceria com o Estado de Minas Gerais para a manutencao da Uni-
versidade Aberta e Integrada de Minas Gerais — UAITEC.

IV — Cultura:

a) transformar a Geréncia Superior de Cultura, lotada na Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Econdmico, Turismo e Cultura em Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo;

b) buscar formas de incremento de receitas para o “Fundo Municipal de
Cultura” e criar a “Lei Municipal de Incentivo a Cultura”

¢) realizar cursos, seminarios e oficinas para qualificar, capacitar e atualizar os
gestores culturais promovendo cursos em nivel municipal, estadual e federal de educagdo e
cultura, oficinas, eventos e convencoes, priorizando a iniciativa dos artistas e grupos locais,
assim como toda iniciativa individual que manifeste a cultura itaunense, com criagdo e divul-
gacdo de cronograma para essas agoes;



d) criar o calendério Cultural, ampliar a “Agenda Cultural”, respeitando o ca-
lendario cultural do Municipio de Itatina, incentivando a participacao popular por intermédio
de ampla divulgacdo dos eventos, criando leis sobre fixacdo de datas comemorativas de fatos
relevantes para a cultura municipal, bem como produzir e otimizar festivais, seminarios, sim-
posios e outros eventos que promovam a cultura no Municipio de Itauna, estimulando o culti-
vo das artes, das ciéncias e das letras, apoiando todas as manifestagdes artisticas dos diversos
segmentos;

e) reformar e ampliar museus e espacos culturais, sempre com participacao
efetiva do Conselho Deliberativo Municipal do Patrimdnio Cultural, Artistico e Ecoldgico de
Itatina — CODEMPACE, buscando cuidar, preservar, zelar e manter bens culturais e de inte-
resse historico e artistico;

f) buscar parceria para transformar a antiga Esta¢do Ferroviaria de Santanense
em Centro Cultural;

g) executar, apoiar e incentivar, com o0 CODEMPACE, todas as atribuigdes re-
ferentes a “Politica de Patrimonio Cultural”;

h) fortalecer o Conselho Municipal de Cultura — CMC;

1) aderir a programas e projetos da Secretaria de Estado da Cultura e da
Secretaria Especial da Cultura e outros 6rgados, ouvindo o CMC;

J) promover a manutencdo e adequacdo dos bens culturais do municipio;

k) proteger e valorizar os conhecimentos e expressoes das culturas populares e
tradicionais que refletem o patrimonio imaterial;

1) valorizar, apoiar e incentivar as festividades tradicionais como Festa do
Reinado, do Congado e Folia de Reis, Semana de Cultura Evangélica, festa de Sant’Ana, os
blocos e escolas de samba, Festival da Cancdo, desfile civico, dentre outros, desde que
elencados no Calendario Cultural do Municipio;

m) viabilizar estudo para criagdo da “Escola Municipal de Musica” e “Escola
Municipal de Cultura e Turismo”;

n) continuar apoiando a Academia Itaunense de Letras e buscar parcerias para
implantacdo de projetos culturais;

0) fomentar a cria¢do e a producdo cultural nos bairros e comunidades rurais,
observando sempre o valor das tradi¢des culturais populares;

p) estimular o acesso gratuito ou a precos simbolicos nos equipamentos e
espagos publicos, como pragas e parques, para atividades culturais e artisticas;

q) estabelecer uma politica de descentralizagdo territorial de eventos culturais;

r) criar e implantar o arquivo histérico municipal,

s) ampliar o “Programa de Educagdo Patrimonial”;

t) ampliar as parcerias com grupos empresariais, artisticos e culturais para a
realiza¢do conjunta de eventos;

u) realizar censo cultural para identificar os diversos atores culturais e suas
producdes;

v) promover a adesdo e incorpora¢do do Municipio de Itatina ao Sistema
Nacional de Cultura;

w) realizar exposicdo itinerante nas escolas dos diversos artistas da cidade com
mostras, palestras e debates;

X) incentivar a visita e atividades de escritores, musicos, grupos teatrais e
artistas nas escolas municipais;

y) realizar Conferéncias Municipais de Cultura;

z) modernizar a Biblioteca Publica Municipal e as bibliotecas escolares com a
aquisicao de novos livros estimulando a leitura dos alunos e da comunidade escolar;



aa) manter o “Programa Escola Aberta para Todos” e ampliar os atendimentos
para outras unidades no Municipio de Itauna;

V - Turismo

a) Finalizar o Diagnostico de Turismo, oficializando a inser¢do do Municipio
de Itauna no Circuito do Turismo “Trilha dos Bandeirantes”, catalogando os pontos estratégi-
cos do Turismo no Municipio;

b) Criar a Lei de Incentivo e Fomento para o Fundo Municipal de Turismo;

¢) Criagdo do Conselho Municipal de Turismo;

d) capacitar os conselheiros do Conselho Municipal de Turismo

e) Elaborar e divulgar o calendario anual de cultura;

f) Criar o Circuito do Turismo de Itatna.

g) Promover conferéncias, simpdsios, debates e cursos periddicos para o desen-
volvimento do turismo no municipio;

h) realizar cursos de capacitagdo para os gestores € populares sobre acdes rela-
cionadas ao turismo;

1) Elaborar projetos e editais para que sejam contemplados em ac¢des do Fundo
Estadual de Turismo;

j) promover estudo acerca da viabilidade de criagdo da Escola Livre de Cultura
e Turismo;

k) incentivar o ecoturismo no Municipio;

1) Incentivar o turismo de negdcios, com a realizacdo de feiras regionais.

m) Incentivar o turismo religioso e cultural, como Reinado, Festival de Folia de
Reis, Gruta de Nossa Senhora de Itaina, Encontro Regional de Bandas de Musica, Exposi¢ao
Agropecuaria e Industrial e outros.

VI — Esporte e Lazer:

a) buscar formas de incremento de receitas para o “Fundo Municipal de Espor-
tes e Lazer”;

b) consolidar o Conselho Municipal de Esportes;

¢) dar continuidade nos projetos em execucao e promover estudo acerca da im-
plantacdo dos Projetos “Itatina Entretenimento”, “Comunidade bem Cuidada”, “Ponto de En-
contro da Terceira Idade”, “Ciclovias”, e demais projetos integrados para beneficio de toda
populagao,

d) dar continuidade no plano de revitalizagdo de todos os gindsios esportivos,
pracas de esportes, campos € outros equipamentos destinados as praticas esportivas;

e) manter o projeto de lazer nos bairros promovendo a integrando as agdes da
Secretarias de Esportes e Lazer e Geréncia Superior de Cultura;

f) fomentar parcerias com a iniciativa privada através do Projeto “Empresa
Amiga do Esporte”;

g) manter o incentivo as “escolinhas” de esportes nos bairros e comunidades
rurais potencializando as existentes e criando novas;

h) elaborar e executar calendario oficial anual do Municipio de Itauna, conten-
do as datas previstas para a realiza¢do de atividades de esportes e lazer a comunidade e tam-
bém participar de eventos em ambito estadual e federal;

1) qualificar os recursos humanos e modernizar os equipamentos da Secretaria
de Esportes e Lazer para melhor atendimento a comunidade;



j) programar acdes para elaboracdo de novos projetos objetivando fomentar o
esporte e captagdo de recursos;

k) fomentar e incentivar as associacdes e entidades que promovam as diferen-
tes modalidades de esporte no Municipio de Itatna;

1) manter e ampliar o “Programa Bolsa Atleta Municipal”, ou equivalente, que
visa conceder apoio financeiro para desportistas itaunenses de alto rendimento em modalida-
des olimpicas, ndo olimpicas e paraolimpicas.

VII - Melhoria das condi¢des de vida da populacao:

a) garantir o pleno desenvolvimento das fung¢des sociais do Municipio de Itatna,
orientando as agdes pela busca da humanizacdo, pela valorizagdo do trabalho e
aprimoramento dos servigos prestados aos cidadaos;

b) garantir o crescimento e desenvolvimento urbano e rural do Municipio de Itatina
com qualidade de vida;

c¢) auxiliar o custeio de despesas de outros 6rgaos do governo, tais como: Quartel da
Policia Militar, Quartel do Tiro de Guerra, Cartorio Eleitoral, Recrutamento Militar,
atividades de justica e outros;

d) investir na aquisicgdo de terrenos onde possam ser implantados projetos
comunitarios de educacdo e cultura, os quais possam agir em conjunto com a rede matricial de
saide mental, servindo como suporte para esta, assim como fonte de encaminhamentos,
atencao e prevencao de patologias sociais;

€) promover a conscientizagdo de proprietdrios de terrenos e lotes no Municipio de
Itatina para que seus imoveis atendam a sua funcdo social, desta forma ndo os deixando
abandonados, sem destinag@o e sem a devida limpeza;

f) promover estudo acerca da viabilidade de transformar areas e terrenos nao utilizados
em nosso Municipio em parques ecologicos e de fomento ao esporte, a cultura e ao convivio
social;

g) aumentar a seguranga da sociedade e promover uma cultura de paz;

h) promover estudo visando a criagcdo e implantacao os “Projetos Mulheres pela Paz”,
“Criancas pela Paz”, “Jovens pela Paz”, “Educacdo para a Paz” e outros que visem a reducao,
prevengdo e inibi¢do da violéncia e que disseminem uma cultura de paz;

1) criar um Plano Municipal de Seguranga Publica;

j) criar a “Coordenadoria Municipal de Enfrentamento as Drogas”, aproveitando
funciondrios de carreira e / ou concursados, implantando com a Secretaria de Bem Estar
Social / Creas (Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social);

k) articular as acdes de saude, esportes, educacdo e psicoterapéuticas para atender os
dependentes quimicos;

) propor ao Tiro de Guerra parceria para a implantacdo do “Projeto Reservista
Cidadao”, para que os jovens alistados e reservistas possam assumir o papel de lideres
voltados para a prevengdo da violéncia e do uso de drogas;

m) dar suporte as mulheres, conscientizando da necessidade de denunciar em
caso de os casos de ocorréncia de delitos da “Lei Maria da Penha”;

n) criar a “Frente Municipal de Combate a Violéncia contra a Mulher”;

0) viabilizar a criagdo da “Frente Municipal de Prevengdo” ao suicidio em
parceria com as associacdes de moradores, imprensa, escolas do Municipio de Itatina e demais
setores da sociedade;

p) desenvolver estratégias de informagdo, de comunicacao e de sensibilizagao
da sociedade de que o suicidio ¢ um problema de satide publica que pode ser prevenido;



q) articular agdes de satide, educacido, esportes e psicoterapéuticas para atender
as vitimas que tentam suicidio e aos familiares, sobretudo aos que tenham perdido seus entes
pelo autoexterminio;

r) fortalecer os Conselhos Comunitarios e Associacdes de Moradores, criando
um canal de comunicagao direta entre os lideres comunitarios e o0 Governo Municipal.

VIII — Finangas:

a) dar continuidade a moderniza¢do dos sistemas de administracdo tributaria
com finalidade de otimizar a arrecadagdo municipal, bem como revisar, alterar e consolidar a
legislagdo tributaria municipal;

b) ampliar e consolidar a participagdo dos cidadaos nos processos de decisao,
planejamento e execucdo dos diversos programas e projetos a serem desenvolvidos pela
Administracdo, por meio de audiéncias publicas, reunides regionais, com a efetiva
participag@o de autoridades, liderangas e populagdo em geral.

IX — Desenvolvimento Econdmico Sustentavel:

a) viabilizar a criagdo do Novo Distrito Industrial;

b) promover o mercado de producdes criativas locais;

¢) incentivar a pratica do cooperativismo e associativismo;

d) implantar, em parceria com a Secretaria Municipal de Educagao, a educagao
para o empreendedorismo;

e) dar suporte na organizagdo dos artesaos em associagoes;

f) incentivar a ampliacdo dos espagos de exposi¢cdo de produtos artesanais;

g) criar o “Projeto Ambiéncia de Negocios” para orientar e apoiar o empreen-
dedor;

h) incentivar a industrializagdo com agdes que visem a atragdo de novas empre-
sas para o Municipio de Itatina, investindo na aquisi¢do de terrenos para instalacdo de em-
preendimentos;

1) elaborar planos e programas de acdo de apoio ao fortalecimento das empre-
sas locais, para uma economia local dinamica e criativa, e a criagdo de novos empregos € ren-
da, sem prejudicar o meio ambiente;

j) apoiar a criacao de incubadora de novas profissdes, nas areas tecnologicas,
culturais e artisticas, através do incentivo ao empreendedorismo e da formalizagdo de empre-
sas ¢ de empreendedores individuais;

k) incentivar e apoiar os programas e acdes da Agéncia de Trabalho de Itatina
(SINE);

1) planejar e executar programas e atividades de promog¢do nas areas de traba-
lho e geracao de renda, além de viabilizar agdes que possibilitem a implantacao de programas
para criagao de incubadoras de empresa;

m) elaborar e executar programas e atividades destinadas a promocao e desen-
volvimento das potencialidades do turismo no Municipio de Itatna, através da reativagdo e
modernizacao do Conselho Municipal de Turismo;

n) implementar agdes de forma efetiva de desenvolvimento local com a ade-
quacdo da Lei Complementar n® 47, 22 de fevereiro de 2008 (Lei Geral Municipal da Micro-
empresa ¢ Empresa de Pequeno Porte);

0) elaborar programas voltados a produ¢do de novas fontes de energia;

p) fomentar a permanéncia e expansao de empresas de base tecnologica;



X — Saneamento Bésico e Limpeza Urbana:

a) aplicar cursos internos e externos gerando habilidades multifuncionais aos
servidores respeitando as atribui¢des do cargo, reestruturar o plano de cargos e salérios, além
do aprimoramento de servicos de seguranca e medicina no trabalho, objetivando as melhorias
das condig¢des de trabalho para o servidor;

b) desenvolver o “Planejamento Estratégico”;

c¢) desenvolver um novo site e/ou melhorias em softwares para oferecer com
maior transparéncia as contas publicas;

d) manter participacdo ativa na Agéncia Reguladora Intermunicipal de
Saneamento Basico Regido Central — ARISB, na Associagdo Nacional dos Servicos
Municipais de Saneamento — ASSEMAE, como também parcerias entre os municipios
vizinhos e outras cidades nacionais que possam nos oferecer modelos inovadores de gestao
eficiente de saneamento;

e) implantar indicadores de desempenho financeiros e econdmicos;

f) implantar a gestdo do conhecimento através de sistemas de qualidade nos
processos de tratamento de agua, atendimento ao publico e gestdo ambiental, além de
automatizar e informatizar o setor de opera¢do com controles de niveis de reservatorios,
sistema on-line € mobile para recepgao e execucao das ordens de servicos com a implantacao
da Central de Controle Operacional;

g) dar continuidade as agdes de preservacao e recuperacao de recursos hidricos
tais como preservacdo, recuperacdo e revitalizagdo de nascentes e cursos d’agua,
recomposi¢ao da vegetacao ciliar e outras, com a inclusdo de parcerias junto a outros
municipios, entidades e 6rgdos governamentais para buscar o fortalecimento do Projeto Rio
Sdo Jodo;

h) dar continuidade ao “Plano de Saneamento Basico de Agua, Esgoto e Lixo”,
em vigor, do Municipio de Itatna;

1) manter a elaboragdo programas de palestras e midias junto a populacdo sobre
0 uso consciente da agua;

j) manter a elaborag@o programas de palestras e midias junto a populacdo sobre
as praticas com os residuos so6lidos e secos, criando a conscientizagdo e fiscalizagdo sobre a
populacdo relativa a coleta seletiva de lixo;

k) criar metas e controle através de indicadores de desempenho socio
econdmico para os contratos de convénios com as cooperativas de catadores de lixo;

1) concluir e operar a Estacdo de Tratamento de Esgoto — ETE, e garantir o seu
pleno funcionamento;

m) ampliar e reestruturar a Estagdo de Tratamento de Agua — ETA com
duplicacdo do sistema de floculagdo, melhoria no sistema de desinfec¢do de dgua, novo
sistema de captacdo de dgua bruta visando também a reducao do percentual de perda de dgua,
além de melhoramento do servigo de distribuicdo de dgua tratada e coleta de esgoto da area
urbana e rural do Municipio de Itatna;

n) reestruturar e/ou adquirir frota de veiculos e equipamentos com fonte de
recurso proprio ou operacgao de crédito;

0) dar suporte técnico e operacional para manutengdo e ampliagdo da captagdo
pluvial do Municipio de Itatina, sob a Geréncia da Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Servigos;

p) manter os emissarios de esgoto, extensdes vegetativas na zona rural, urbana
e cacimbas;



q) criar ecopontos para descarte de materiais toxicos, tais como pilhas, baterias
e lampadas;

r) finalizar as obras de implantag¢@o do sistema de abastecimento do bairro Mo-
rada Nova e regido, favorecendo a seguranca hidrica da regido oeste da cidade.

XI — Previdéncia Social Municipal:

a) promover estudo visando reestruturar o quadro de pessoal do IMP;

b) promover a revisdo periddica da legislacdo previdencidria municipal,
inclusive no tocante a regulamentacao e normatizagao;

¢) otimizar a compensag¢ao previdencidria entre o IMP e os RPPS e RGPS;

d) manter a gestao atuarial;

e) realizar a atualizagdo cadastral e financeira dos segurados ativos, inativos e
pensionistas;

f) adequar a estrutura do IMP a Lei Organizacional do Municipio de Itatina;

g) modernizar os recursos materiais do IMP visando a otimizacdo do
atendimento aos segurados;

h) manter o servigo de pericias médicas do IMP, realizando credenciamento de
médicos de varias especialidades;

1) capacitar permanentemente servidores do IMP, segurados ativos e inativos e
membros dos orgdos colegiados do IMP, arcando com os respectivos custos e/ou
investimentos inclusive com as respectivas certificagoes;

j) promover estudo visando a cria¢do e implantacdo da Controladoria Interna
do IMP;

k) executar as acdes previstas no “Programa de Certificagdo Institucional e
Modernizagdo da Gestao dos Regimes Proprios de Previdéncia Social da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios” — Pro-Gestao RPPS;

1) elaborar, publicar e distribuir cartilha previdenciaria;

m) elaborar, confeccionar e divulgar boletim bimestral das atividades do IMP
direcionado aos segurados;

n) estabelecer convénios com a Administragdo Direta e Indireta para cessdao
tempordaria e/ou esporadica de servidor;

0) adquirir, construir e/ou reformar;

p) contratagdo de consultorias em contabilidade, finangas, investimentos e
assuntos juridicos;

q) implantar programas de educacdo previdencidria, educacdo financeira,
preparacdo para a aposentadoria e pos aposentadoria;

r) adquirir de veiculo para atender as necessidades do IMP.

XII — Desenvolvimento Social:

a) garantir a continuidade dos servigos, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais nas areas de atividade e competéncia da SEDES, no ambito municipal,
assegurando equipes de referéncia adequadas as legislagdes e as demandas dos territorios;

b) promover ampla divulgacdo dos servigos, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais no municipio de Itatna;

c¢) viabilizar a criagdo de novos servigos, programas, projetos e benéficos
assistenciais que vierem a ser necessarios, no ambito da SEDES;



d) realizar aceites para a constru¢do de equipamentos e servigos
socioassistenciais caso sejam disponibilizados pelo Governo Federal;

e) incentivar e apoiar a atuagdo dos conselhos sociais vinculados “a SEDES
visando garantir sua atuacdo efetiva no Municipio de Itauna e viabilizar a criagao de novos
conselhos sociais ndo existentes;

f) promover a implantacdo de programas habitacionais, assim como atender ao
que estabelece a Lei Municipal N° 3.964, de 29 de abril 2005, priorizando o atendimento aos
cidaddos de baixa renda, idosos e pessoas com deficiéncia, com aplicagdo do Plano Local de
Habitagao e Interesse Social — PLHIS;

g) fortalecer as acdes do Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia
Social — CREAS como unidade responsavel pelo atendimento especializado a familia e
individuos em situagao de risco e/ou com direitos violados;

h) fortalecer o papel territorial dos Centros de Referéncia de Assisténcia Social
— CRAS e efetivas as responsabilidades e acdes municipais previstas nas normativas vigentes,
priorizando agdes de valorizacao da familia;

1) aperfeigoar a infraestrutura dos equipamentos da SEDES buscando garantir
condi¢des de acessibilidade, inclusive com aquisicdo de produtos e equipamentos voltados
para tecnologia assistiva;

j) promover e garantir eventos como foruns, conferéncias, capacitagcdes para
gestores, trabalhadores do Sistema Unico de Assisténcia Social SUAS e conselheiros dos
Conselhos Sociais;

k) conservacdo dos Beneficios Eventuais, de acordo com a Lei Municipal N°
5.487, de 05 dezembro 2019.

1) manter e qualificar na perspectiva dos SUAS, o beneficio de “passe -livre”,
buscando revisar a Lei em conjunto com a Procuradoria -Geral do Municipio;

m) garantir a articulagdo da “Protecdo Social Bésica e da Protecdo Social
Especial com a Gestdo Municipal” buscando consolidar a gestdo integrada;

n) fortalecer a parceria com rede socioassistencial de atendimento a pessoas
com deficiéncias - PCD buscando alternativas de apoio as pessoas com deficiéncia e idosos,
em situagdo de dependéncia, minimizando a sobrecarga dos cuidadores; e ampliar o
atendimento;

o) fortalecer a “Vigilancia Socioassistencial”

p) implementar equipamento de acolhimento institucional para meninos com
idade superior a 12 (doze) anos;

q) fortalecer rede socioassistencial de atendimento especifico a demandas de
mulheres vitimas de violéncia;

r) garantir o repasse e ajuste, conforme disponibilidade or¢amentaria, para as
entidades socioassistenciais inscritas no CMAS e no CNEAS;

s) atualizar o Organograma da SEDES de acordo com os equipamentos
atualmente em funcionamento;

t) implementar Unidade de Acolhimento Institucional para adultos conforme a
Tipificacdo dos Servicos Socioassistenciais;

u) desenvolver agdes visando o fortalecimento de politicas publicas para
Criangas e Adolescentes;

v) desenvolver a¢des que visem o fortalecimento de politicas publicas para a
Juventude;

w) buscar estratégias para efetivagdo do Plano Municipal Decenal de
Atendimento Socioeducativo;



X) garantir as subvencdes sociais as entidades vinculadas aos Conselhos
Municipais dos Direitos da Crianga e do Adolescente — CMDCA dentro do ano da
apresentacao de aprovacao dos projetos;

y) garantir ao Conselho Tutelar apoio administrativo;

z) fortalecer em parceria com a rede socioassistencial, o “Programa Jovem
Aprendiz”;

XIII - Urbanismo e Meio Ambiente:

a) promover a capacitacdo dos servidores para melhoria e qualificacdo do
atendimento;

b) adquirir e/ou locar veiculos, maquinas, equipamentos e softwares,
proporcionando a Secretara uma estrutura operacional moderna e eficiente;

¢) adquirir equipamentos diversos, inclusive de informatica e tecnologia,
condizentes com as demandas e necessidades da secretaria, ¢ em funcdo das instalagdes na
nova sede administrativa do governo municipal.

d) prosseguir a reavaliacdo e otimiza¢do do Plano Diretor;

e) revisar e atualizar a legislacdo municipal do Codigo de Obras, Codigo de
Parcelamento de Solo e Lei de Uso e Ocupagdo do Solo, consideradas de suporte do Plano Di-
retor;

f) implantar o projeto de requalificacdo urbana do centro comercial e elaborar
projeto de revitalizacdo urbana para outras centralidades;

g) implementar o Plano de Desenvolvimento Municipal de Itaina através do
processamento informatizado de dados georreferenciados utilizando as geotecnologias;

h) Promover e captar recursos, implantar e executar a revitalizagdo do canal de
captacao pluvial da Avenida Jove Soares, ampliando a capacidade de vazao do canal.

1) implantar a lei municipal de regularizacdo fundiaria (REURB);

J) captar recursos para execucdo do projeto “Parque Linear da Avenida JK”,
com implementac¢do da area verde, das lagoas, areas de esporte e lazer;

k) captar, projetar, acompanhar e fiscalizar as obras municipais com vinculos
de convénios diversos;

1) implementar o “Plano de Mobilidade Urbana”;

m) manter, gerir e aprimorar a municipaliza¢do do transito;

n) melhorar projetos de sinaliza¢do viaria urbana do Municipio, implementar e
revitalizar a sinalizagdo rural;

0) manter e gerir o Fundo Municipal de Transito e Transporte — FM.T.T,,
promovendo revisdo e alteragcdo na Lei e adequacdo das receitas fonte de recursos;

p) reduzir a interferéncia do trafego de veiculos de carga em areas consideradas
de risco, conforme estudo e manutencao do estacionamento rotativo;

q) desenvolver e regulamentar agdes de controle do transito, através de
autorizacdes de servicos afins, uso de via publica e outros, mantendo convénio especifico com
a Policia Militar;

r) otimizar circuitos de transportes coletivos interligados que atendam a todas
as regides do Municipio;

s) dar suporte as acdes do processo de transposi¢do da via férrea;

t) promover estudos para implantacao ciclovias e ciclo faixas;

u) dar continuidade na implementacdo planos, programas e campanhas
educativas de transito, inclusive o programa “Maio Amarelo”;

v) ampliar nimero de abrigos em pontos de Onibus, através de parcerias;



w) implementar e gerenciar o sistema semaforico adaptativo inteligente no
transito do municipio, para melhoria nos tempos de espera nos semaforos e melhoria do
transito nos principais corredores, proporcionando a integragdo dos mesmos, a “onda verde”;

X) manter e incrementar o Fundo Municipal do Meio Ambiente — FM.M.A ;

y) revitalizar nascentes, priorizando as da microbacia do Rio Sado Jodo e
desenvolver agdes de complementacao do Projeto Rio Sao Jodo em parceria com a autarquia
Servico Auténomo de Agua e Esgoto — SAAE;

z) desenvolver programas de incentivo a ndo poluicdo ambiental, como a
criagdo da compostagem domiciliar, bem como incremento da fiscalizagdo como ferramenta
de controle como forma de socializagdo e de prevencao contra a criminalidade;

aa) criar, reformar, manter e ampliar as pragas publicas e areas verdes, e
revitalizar os parques ecoldgicos municipais com intensificacdo de parcerias para sua
administracao e manutengao;

ab) revisdao da legislacdio ambiental municipal ambiental objetivando a
melhoria da qualidade do meio ambiente,

ac) otimizar o licenciamento ambiental, com informatizacdo do sistema e
amplia¢do do quadro de analistas de modo a torna-lo mais eficiente.

ad) fomentar o programa “Adote o Verde” e outras parcerias publico privadas
para recuperagao e criagao de areas verdes, pracas e jardins no municipio;

ae) manter o Plano de Manejo da Arborizagao Urbana, com a implementacgao
do Projeto Arborizacdo Bairro a Bairro;

af) dar suporte a Geréncia de Residuos do SAAE na melhoria da gestdo de
residuos;

ag) incentivar a gestao sustentavel da utilizagdo da energia elétrica publica bem
como economia de 4gua por meio do Projeto de Gestdo Sustentavel “Menos ¢ Mais”;

ah) promover a revisdo, atualiza¢do e regulamentacdo do Cddigo de Posturas
Municipal, bem como reestruturacdo do setor de fiscalizacdo de posturas;

ai) ampliar a representatividade do Conselho Municipal de Defesa do Meio
Ambiente (CODEMA) junto ao Poder Publico e & Sociedade Civil;

aj) promover a regularizacdo fundidria no ambito da REURB, de modo a
financiar obras de em ntcleos urbanos informais através de agdo conjunta ao Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais — MPMG;

ak) dar suporte e assessoria na celebracdo de convénios e similares para
asfaltamento de vias publicas, em especial aquelas junto a CEF através do FINISA,

al) possibilitar a efetivacdo do programa de incentivo ao desconto no Imposto
Predial e Territorial Urbano — IPTU, denominado “IPTU Ecologico”, instituido pela Lei
Municipal n® 5.417 de 05 de julho de 2019;

am) Criar e implantar projetos do plano de acessibilidade em prédios publicos
municipais;

an) manter melhorias nas instalacdes do Terminal Rodoviario Municipal,
inclusive para viabilidade de instalagdo da sede da Geréncia Superior de Transito e Transporte
— GSTT no local;

ao) viabilizar convénio junto a Policia Militar de Minas Gerais - PMMG, para
fiscalizacdo de transito através do policiamento ostensivo de transito, como forma de
prevencdo e repressdo as infragdes e evitar acidentes, em prol da preservacdo da ordem
publica, conforme previsto no art. 25 do CTB.

XIII - Infraestrutura e Servigos:



a) urbanizar e recuperar avenidas e principais corredores de acesso vidrio;

b) estudar a viabilidade dentro de normas técnicas adequadas para a execugao
de infraestrutura urbana em ruas e avenidas;

¢) executar obras de protecao em ribeirdes, rios e afluentes;

d) recuperar a pavimentacdo asfaltica e poliédrica em ruas e avenidas;

e) asfaltar vias ndo urbanizadas ou sobre pavimentagao poliédrica existente;

f) promover manutencdo permanente em pontes, estradas vicinais e
pavimentagao de acessos as principais comunidades rurais;

g) dar continuidade aos entendimentos junto ao Governo Federal para
transposi¢ao da linha férrea;

h) executar de servicos de infraestrutura especialmente captagao pluvial;

1) reformar, ampliar, manter e adequar as instalagdes da Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Servigos, inclusive a questdo ambiental;

j) executar obras de infraestrutura vidria e urbanistica em ruas, avenidas,
logradouros, pragas, parques, iluminacdo publica e modernizagdo e ampliacdo darea
administrativa;

k) adquirir equipamentos e maquinarios adequados e modernos para gerir as
obras e servigos da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos;

1) adquirir equipamentos de informatica, estruturar e adequar a rede de TI para
gestdo de agdes da Infra;

m) estudar a viabilidade de terceirizar servigos essenciais, tais como a capina e
poda de espécimes arboreos, promovendo melhor controle e qualidade dos servigos;

n) estudar a viabilidade de gestdo do fornecimento da alimentagdo, em geral,
estendendo o beneficio aos demais servidores da administragdo municipal;

0) treinar e capacitar servidores dentro da caracteristica e fun¢do de cada um,
buscando melhorar a qualificacdo profissional dentro de suas areas de atuacao;

p) instituir e gerir a ferramentaria municipal, inclusive com a aquisi¢do e
substituicdo de ferramentas e equipamentos manuais de uso da Secretaria Municipal de
Infraestrutura ¢ Servigos.

Paragrafo unico. As prioridades e metas fisicas da Administracdo Publica do
Municipio de Itatina para o exercicio de 2022 terdo precedéncia na alocacdo dos recursos, no
Projeto e na LOA de 2022, ndo se constituindo em limite a programacao da despesa.

Art. 9° Possiveis inclusdes, exclusdes ou alteracdes dos programas e a¢des no
PPAG para o exercicio de 2022 poderdo ocorrer por intermédio da LOA ou de seus créditos
adicionais, apropriando-se ao respectivo programa as modificagdes consequentes.

Art. 10. Constituem diretrizes gerais para a Administragdo Publica Municipal
na execug¢ao or¢camentaria:

I - dar precedéncia, na alocacdo de recursos, aos programas estruturantes e
prioritarios detalhados no PPAG;

II - gerar superavit suficiente para alcangar o equilibrio fiscal e orcamentario
no exercicio financeiro de 2022.



Art. 11. As propostas or¢amentarias do Poder Legislativo e Autarquias (SAAE
e IMP) deverao ser encaminhadas a Secretaria Municipal de Finangas até o dia 20 de julho de
2021 para fins de consolidagdo da proposta de Or¢gamento Geral do Municipio de Itatna.

§ 1° A proposta orcamentdria da Camara Municipal de Itatina — CMI sera
elaborada com base no somatdrio da receita tributaria e das transferéncias previstas no § 5° do
artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituicdo Federal, efetivamente arrecadadas no
exercicio anterior, conforme disciplina o artigo 29-A da Carta Constitucional.

§ 2° Na elaboragdo da proposta orcamentaria da CMI, as despesas com pessoal
terdo como pardmetro o gasto efetivo com pessoal no més de maio de 2021, projetado para
todo o exercicio de 2022, considerando os acréscimos legais e alteracdes no “Plano de
Carreira” e eventuais reajustes gerais que foram ou serdo concedidos aos Servidores Publicos.

§ 3° Os recursos financeiros destinados a CMI deverdo ser repassados em
duodécimos, até o dia 20 de cada més, devendo ser creditados em conta corrente bancaria
indicada pela CMI.

§ 4° O Poder Executivo colocara a disposi¢cdo dos demais poderes e do MPMG,
no minimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento da proposta
orcamentdria, os estudos e as estimativas de receitas para o exercicio subsequente, inclusive
da receita corrente liquida e das receitas a que refere o § 1°¢ deste artigo, bem como as
respectivas memorias de calculo, conforme estabelecido no artigo 12, § 3° da Lei
Complementar Federal n® 101/00 (LRF).

Art. 12. Da proposta orcamentaria constard a seguinte autorizagdo que serd
observada pelos Poderes Executivo e Legislativo:

I - abertura de créditos adicionais suplementares, mediante decreto, no
percentual de até 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada, utilizando como
recursos:

a) os resultantes de anulagdo parcial ou total de dotagdes, tanto em despesas
correntes como em despesas de capital, de uma categoria de programagao para outra ou de um
orgao para outro;

b) os provenientes de excesso de arrecadacao;

¢) o superavit financeiro;

d) o produto de operagdes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizé-las, e repasses de recursos obtidos mediante convénios
com o Estado ou com a Unido.

II - os créditos adicionais especiais ao or¢camento dependerdo da existéncia de
recursos disponiveis e de prévia autorizacdo legislativa, e terdo como fonte recursos os
mesmos do inciso I deste artigo;

III - os recursos dos fundos especiais ndo poderdo ser utilizados como fonte de
recursos para suplementacdo de outras dotacdes que ndo do mesmo fundo, salvo com
autorizacdo expressa dos respectivos Conselhos;



IV - os créditos adicionais especiais, se abertos nos tltimos 4 (quatro) meses do
exercicio imediatamente anterior, poderao ser reabertos pelos seus saldos, no exercicio a que
se refere esta Lei, por decreto do Executivo.

§ 1° Nao oneram o limite estabelecido no inciso I deste artigo:

I - as suplementacdes de dotagdes referentes ao remanejamento de despesas de
pessoal e encargos sociais, de uma para outra unidade ou subunidade or¢amentaria, conforme
prevé o pardgrafo unico do artigo 66 da Lei Federal 4.320, de 17 de margo de 1964;

IT - as suplementacdes de dotagdes com recursos vinculados oriundos de
convénios e/ou contratos de operacdes de crédito com o Estado, Unido e outras entidades;

III - as suplementacdes referentes ao pagamento da divida publica e precatorios
judiciais;

IV - as suplementagdes de categorias econdmicas da despesa do mesmo grupo;

V — a criagdo de Elementos de Despesa e movimentagdo (remanejamento) de
dotacdes dentro de um mesmo Crédito Or¢camentario.

§ 2° Os recursos previstos no inciso II deste artigo sdo os provenientes de:
I - superavit financeiro apurado em balang¢o patrimonial do exercicio anterior;

IT - excesso de arrecadagdo verificado em conformidade com os critérios
contidos no artigo 43, § 39, da Lei Federal n® 4.320/64;

III - anulagdo parcial ou total de dotagdes do presente orcamento, tanto em
despesas correntes como de capital, de uma categoria de programacao para outra ou de um
orgdo para outro;

IV - operagdes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite
ao Poder Executivo realiza-las, e repasse de recursos obtidos mediante convénios com o
Estado ou com a Unido.

§ 3° O Poder Executivo podera, mediante Decreto, transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotagdes orgamentdrias aprovadas na Lei
Orcamentaria e em créditos adicionais, em decorréncia da extin¢do, transformacao,
transferéncia, incorporagdo ou desmembramento de Orgdos e entidades, bem como de
alteracdes de suas competéncias ou atribuicdes, mantida a estrutura programadtica, expressa
por categoria de programagao, sem prejuizo do limite estabelecido no inciso I do artigo 12.

Paragrafo unico — A transposicao, transferéncia ou remanejamento ndo podera
resultar em alteracdo dos valores das programagdes aprovadas na Lei Or¢amentaria ou em
créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificagao funcional.

Art. 13. O Projeto de Lei Or¢amentdria poderd conter dotacdo destinada a
subvengao social a entidades publicas e privadas sem fins lucrativos, desde que:



I - sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, e nas areas de
assisténcia social, satde, educacgdo, esporte e cultura;

IT - ndo tenham débitos de prestagdes de contas anteriores;

III - tenham sido declaradas, por lei, como entidade de utilidade publica
municipal e registrada junto aos Conselhos Municipais correspondentes.

§ 1° As entidades beneficiadas com recursos publicos, mediante convénio, a
qualquer titulo, submeter-se-do a fiscalizagdo do poder concedente com a finalidade de
verificar o cumprimento das metas e objetivos para os quais receberam 0s recursos.

§ 2¢ E vedada a inclusdo, na LOA e em seus créditos adicionais, de dotacdes a
titulo de auxilios e contribuicdes para entidades publicas e/ou privadas, ressalvadas as
autorizadas mediante lei especifica e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao publico, voltadas para as acdes relativas
ao ensino, saude, cultura, esporte, assisténcia social, agropecudria e de protecdo ao meio
ambiente;

IT - associagdes ou consoreios intermunicipais, constituidos exclusivamente por
entes publicos, legalmente instituidos e signatarios de contrato de gestdo com a Administracao
Publica Municipal, e que participem da execu¢do de programas municipais.

Art. 14. Fica o Municipio de Itauna autorizado a realizar transferéncias de
recursos municipais, consignadas na LOA, para o Estado, Unido, Distrito Federal ou a outro
municipio, a qualquer titulo, inclusive auxilios financeiros e contribui¢des, exclusivamente
mediante convénio, acordo ou outros instrumentos congéneres, na forma da legislacdo
vigente.

Art. 15. A LOA contera reserva de contingéncia de no maximo 5% (cinco por
cento) da receita corrente liquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes e demais
riscos € eventos fiscais imprevistos, cobertura de créditos adicionais nos termos do artigo 8°
da Portaria n® 163/2001 da STN.

CAPITULO 111
DAS RECEITAS

Art. 16. Constituem receitas do Municipio de [tatna:
I - tributos e taxas de sua competéncia;

IT - atividades econdmicas que por conveniéncia possam ser executadas pelo
Municipio de Itatna;

III - transferéncias por for¢ca de mandado constitucional ou de convénios
firmados com entidades governamentais e privadas;



IV - empréstimos e financiamentos com prazo superior ao exercicio,
vinculados as obras e servigos publicos;

V - receitas de qualquer natureza, geradas ou arrecadadas no ambito dos
orgaos, entidades ou fundos de administragdo municipal;

VI - outras admitidas em lei.
Art. 17. Para a estimativa de receita observar-se-4o:

I - a evolugdo média da receita nos ultimos 3 (trés) anos, por meio dos métodos
estatisticos;

IT - os indicadores conjunturais da atividade econdmica nacional, estadual e
municipal, tais como indices oficiais de inflacdo e suas projecdes técnicas e estimativas
oficiais de crescimento do Produto Interno Bruto Nacional — PIB;

III - a previsdo e variagdo do indice de repasse do Imposto sobre Operagdes
Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestagdes de Servigos de transporte
interestadual, intermunicipal e de comunicacdo — ICMS e do Fundo de Participagao dos
Municipios — FPM ao Municipio de Itatna;

IV - previsdo das parcelas a serem transferidas pelos Governos Federal e
Estadual, conforme asseguram os artigos 158, incisos I, I, III e IV, e 159, inciso I, alinea “b”,
inciso II e § 3¢ da Constitui¢do Federal, segundo as estimativas obtidas dos 6rgdos oficiais,
consideradas as alteragdes introduzidas com a Emenda Constitucional n® 42, de 19 de
dezembro de 2003;

V - a atualizag¢ao do cadastro imobiliario;

VI - as alteragdes e modernizagdes na legislagdo tributaria e patrimonial, que
proporcionardo maior arrecadagao.

Art. 18. As receitas com operagdo de crédito ndo poderdo ser superiores as
despesas de capital.

Art. 19. As receitas municipais serdo programadas prioritariamente para
atender:

I - ao pagamento de pessoal e encargos sociais;
IT - a manutencao e desenvolvimento do ensino;
III - a manuten¢ao dos programas de saude;

IV - a manutencdo da atividade administrativa operacional;



V - ao pagamento de sentencas judiciais em cumprimento ao que dispde o
artigo 100 e paragrafos da Constituigdo Federal;

VI - ao pagamento da divida municipal e seus servigos;
VII - as contrapartidas de programas pactuados em convénios;
VIII - a manutencao e desenvolvimento de programas sociais.

Paragrafo unico. Os recursos constantes dos incisos I, II, III e VIII,
sequencialmente, terdo prioridade sobre qualquer outro.

CAPITULO IV
DAS DESPESAS

Art. 20. O Or¢amento Fiscal e da Seguridade Social discriminardo a despesa
por unidade or¢amentdria, detalhada por categoria de programacdo em seu menor nivel com
suas respectivas dotacoes, especificando a modalidade de aplicacdo e grupos de natureza de
despesa conforme a seguir discriminadas:

I - pessoal e encargos;

II - juros e encargos da divida;

IIT - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversdes financeiras;

VI - amortizagdo da divida.

Art. 21. Para fixagdo das despesas serdo observados os seguintes critérios:

I - valor inferior ou igual ao da receita prevista e distribuida em quotas,
segundo as necessidades reais de cada orgdo e de suas unidades orcamentérias, ficando
assegurado o maximo de recursos a despesa de capital e autorizadas inclusdes de dotagdes ou
alocacdes em valores suficientes para atender as disposi¢des do artigo 169, § 1¢, incisos I e II,

da Constitui¢cdo Federal,

II - ndo poderdo ser fixadas sem que sejam definidas as fontes de recursos;



III - a previsdo da despesa com pessoal e seus encargos serd fixada utilizando o
gasto efetivo com pessoal no més de maio 2021, projetada para todo o exercicio de 2022,
considerando os acréscimos legais e alteracdes no plano de carreira e eventuais reajustes
gerais que foram ou serdo concedidos aos Servidores Publicos;

IV - fica assegurada a revisdo geral anual da remuneragdo e dos proventos dos
Servidores Publicos municipais, ativos inativos € pensionistas, € os subsidios de que trata o §
4° do artigo 39, nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituicdo Federal,
preferencialmente no més de janeiro e pelo mesmo indice que ndo podera ser inferior ao
Indice Nacional de Precos ao Consumidor — INPC, calculado pelo IBGE, ou outro indicador
que venha a substitui-lo, observados os limites estabelecidos pela Lei Complementar no 101,
de 04 de maio de 2000, e pelo artigo 37 da Constituigdo Federal;

V - para as demais despesas serd considerado o percentual da média das
despesas realizadas nos trés ultimos exercicios.

§ 1° Nao sera aprovado Projeto de Lei que implique aumento de despesas sem

que estejam acompanhadas das medidas definidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n®
101/00.

§ 2° Para fins do disposto no § 3° do artigo 16 da Lei Complementar n® 101/00,
sdo consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor ndo ultrapasse os limites previstos
nos incisos I e II do artigo 24 da Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei das
Licitacdes), nos casos, respectivamente, de obras e servigos de engenharia e de outros
Servigos e compras.

Art. 22. Atendendo ao estabelecido na Lei Complementar n® 101/00, o
Municipio de Itaina ndo despendera, anualmente, parcela superior a 60% (sessenta por cento)
do valor da receita corrente liquida com o pagamento de pessoal, obedecidos os seguintes
percentuais de distribuigao:

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

I - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo;

§ 1° O percentual limite da despesa referida no caput deste artigo compreende:

I - o pagamento de subsidios dos agentes politicos, inclusive os percebidos
pelos vereadores;

Il - o pagamento de pessoal do Poder Executivo e de Servidores do Poder
Legislativo e encargos previdencidrios correspondentes;

III - o pagamento do salario familia e adicionais previstos em lei para
Servidores Publicos;

IV - as despesas com pessoal lotado nos cargos e fung¢des dos quadros de
manutengao e desenvolvimento do ensino;



V - a remuneracdo de horas extras, requisitadas nos casos de necessidade
tempordaria e de excepcional interesse publico;

VI - a revisdao geral anual da remuneracdo e dos proventos dos Servidores
ativos e inativos, pensionistas, € os subsidios de que trata o § 4° do artigo 39 da Constituicdo
Federal, na primeira quinzena do més de janeiro ¢ pelo mesmo indice que nao podera ser
inferior ao Indice Nacional de Precos ao Consumidor — INPC, calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatisticas — IBGE, ou outro indicador que venha a substitui-lo,
observados os limites estabelecidos pela Lei Complementar n® 101/00, e do artigo 37 da
Constitui¢ao Federal,

VII - os valores dos contratos de terceirizagdo de mao de obra que se referem a
substitui¢do de Servidores serdo contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”.

§ 2° Nao serdo computadas, na verificacdo do atendimento aos limites fixados
neste artigo, as despesas:

I - de indenizagao por exoneragdo ou demissdo de Servidores ou Empregados;

IT - relativas a incentivos em programas de desligamento voluntdrio de
Servidores;

IIT - decorrentes de decisdo judicial e de competéncia de periodo anterior ao da
apuracao a que se refere o § 2° do artigo 18 da Lei Complementar n® 101/00;

IV - contratadas com clausula de inexigibilidade, na forma do artigo 25 da Lei
Federal n® 8.666/93 (Lei das Licitagdes);

V - com pagamento de proventos de recursos provenientes da arrecadagdo de
contribuicao dos segurados e da compensagao financeira de que trata o § 9° do artigo 201 da
Constitui¢ao Federal;

VI - referentes a “bolsa estudo” para Estagidrios que desempenhem atividades
profissionalizantes na forma de convénios autorizados por lei.

Art. 23. Os processos de elaboracdo, a aprovagdo e a execucao da LOA serdo
realizados de forma a evidenciar a transparéncia da gestdo fiscal, observando-se o principio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade as informagdes.

Art. 24. A politica de reajuste de subsidios, vencimentos, proventos e pensdes,
bem como a criagdo de cargos do Executivo e Legislativo deverdo desenvolver-se segundo
critérios e planejamento, assegurada a revisdo geral anual e de conformidade com as
disposi¢oes da Lei Complementar n® 101/00 e do artigo 37 da Constituicdo Federal.

Paragrafo unico. Ficam autorizadas as concessdes de quaisquer vantagens,
aumentos de remuneracao, criacdo de cargos, empregos e funcdes, alteragdes de estrutura de
carreiras, bem como admissdes ou contratagdes de pessoal a qualquer titulo, desde que
observado o disposto nos artigos 15, 16, 17 e 21, paragrafo unico, da Lei Complementar n®
101/00 e artigo 73, Il e V da Lei Federal n® 9.504, de 30 de setembro de 1997.



Art. 25. A manutencdo e desenvolvimento do ensino sera destinada parcela de
recursos nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos, compreendida
a proveniente das transferéncias constitucionais dos Governos do Estado e da Unido, além de
outros dispositivos legais atinentes e/ou supervenientes.

§ 1° A Secretaria Municipal de Educagdo e a Secretaria Municipal de Finangas
do Municipio de Itatina estabelecerdo, em conjunto, o planejamento das despesas de modo a
atender a destinacdo de, no minimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais do
FUNDEB a remuneracao dos profissionais do magistério da educacdo basica em efetivo
exercicio na rede publica, sendo que os restantes 40% (quarenta por cento) podem ser
utilizados também para pagamento de pessoal de atividade meio, salvo ocorréncia de
legislagdo de hierarquia superior modificadora dos critérios de gastos com a educagao.

§ 2° Computar-se-do, ainda, para efeito dos calculos da aplicagdo minima de
60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEB, as despesas referentes a encargos
previdencidrios apurados ou contabilizados segundo as dotagdes especificas, relativas aos
profissionais do magistério da educagdo basica em efetivo exercicio na rede publica.

§ 3° Fica o Chefe do Executivo autorizado a fornecer transporte a alunos do
Municipio de Itauna que estejam matriculados e frequentando cursos universitarios em outros
municipios, desde que tais cursos nao sejam oferecidos pela Universidade de Itatna.

§ 4° As despesas referidas no § 3° deste artigo, relacionadas ao Ensino
Superior, ndo integram a aplicacdo minima dos 25% (vinte e cinco por cento) das receitas de
impostos e transferéncias a que se refere o caput deste artigo, conforme artigos 211 e 212 da
Constitui¢ao Federal e Lei Federal n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 26 As agdes e servigos publicos de saude serdo aplicados, no minimo,
15% (quinze por cento) do produto da receita de impostos, compreendida a proveniente das
transferéncias constitucionais dos Governos do Estado e da Unido, além de outros dispositivos
legais atinentes e/ou supervenientes.

Art. 27. Poderd o Poder Executivo firmar convénios com outras esferas de
governo, universidades, instituicdes de pesquisa e de orientacdo tecnologica para
desenvolvimento de programas nas areas de saude, educacdo, saneamento, planejamento,
meio ambiente, assisténcia social, desenvolvimento industrial, agricola e outras atividades de
interesse publico, inclusive parceria com instituicdoes filantropicas na forma e critérios
estabelecidos em lei.

Art. 28. Somente serdo contraidas operacdes de crédito para execugdo de obras
na forma estabelecida no § 1° deste artigo € nos casos em que se configurar iminente falta de
recursos para atender a contrapartida de convénios vigentes ou em que, em consequéncia dos
reflexos das dividas fundadas e flutuantes, se verifique a inviabilidade ou comprometimento
dos recursos destinados ao pagamento de pessoal e das obrigacdes previdencidrias.

§ 1° Outros empréstimos ou quaisquer operagdes de créditos para fim
especifico somente se concretizardo quando os recursos forem destinados a programas de



excepcional interesse publico, observados os limites estabelecidos no artigo 167 da
Constitui¢ao Federal.

§ 2° Para a contratacdao de operacao de crédito, o Poder Executivo demonstrara
que esta cumprindo todos os limites e condigdes de endividamento fixadas pelo Senado
Federal, conforme preceitos estabelecidos na Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF),
seguindo as disposi¢des dos artigos 30, 31 e 32.

Art. 29. A LOA podera conter autorizagdo para contratacdo de operacdes de
crédito por Antecipagdo da Receita Or¢camentaria — ARO, pelo Poder Executivo, as quais
ficardo condicionadas ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar Federal
n? 101/00 (LRF), em seu artigo 38, e na Resolugdo n? 43/2001 do Senado Federal.

Art. 30. As metas de resultado nominal e primario fixadas nesta lei serdo
atualizadas pela LOA e em sua execug¢do admite-se variacdo em seu cumprimento em até 10%
(dez por cento) das metas fixadas.

Art. 31. Caso necessdria a limitacdo de empenho de dotacdes orcamentarias e
da movimentagao financeira para atingir a meta de resultado primario e nominal, previstos no
Anexo de Metas Fiscais, serd fixado, separadamente, percentual de limitagdo para o conjunto
de projetos, atividades e operagdes especiais, no total das dotagdes iniciais constantes da LOA
de 2022, em cada um dos citados conjuntos, excluidas as despesas que constituem obrigagao

constitucional ou legal de execucdo, bem como as destinadas ao pagamento do servico da
divida.

Paragrafo unico. Os gestores do Poder Executivo, de Orgdos, Autarquias e
Fundos procederdo ao contingenciamento de despesas na seguinte ordem:

I - relativas a diarias e horas extras;

IT - reducdo de pelo menos 20% (vinte por cento) dos cargos em comissdo e
fun¢des de confianca;

III - relativas as fungdes de desporto, cultura e lazer;
IV — investimentos;
V - exoneragao de Servidores ndo estaveis e,

VI - exoneracdo de Servidores estdveis, obedecidos aos preceitos da Lei
Federal n® 9.801, de 14 de junho de 1999.

Art. 32. A LOA de 2022 poderd conter autorizacdo para contratagdo de
operagdes de crédito para atendimento as despesas de capital, observado o limite de
endividamento de 50% (cinquenta por cento) das receitas correntes liquidas apuradas até o
segundo més imediatamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida nos
artigos 30, 31, e 32 da Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF).



Art. 33. A contratacdo de operacdes de crédito dependerd de autorizagdo em lei
especifica conforme artigo 32, inciso I, da Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF).

Art. 34. Ultrapassado o limite de endividamento definido no artigo 32 desta
Lei, quanto ao excesso, o Poder Executivo obtera resultado primario necessario através da
limitagdo de empenho e movimentagao financeira nas dotagdes definidas no artigo 31 desta
Lei e artigo 31, § 19, inciso 11, da Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF).

Art. 35. As unidades responsaveis pela execu¢do dos créditos or¢amentarios
aprovados processardo o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada
categoria de programacao e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidade de
aplicacdo e identificando o elemento de despesa.

§ 1° O Poder Executivo estabelecera por ato proprio, até 30 (trinta) dias apos a
publicagdo da LOA de 2022, as metas bimestrais de arrecadacdo, a programacao financeira e
o Cronograma Mensal de Desembolso — incluidos os pagamentos de Restos a Pagar —
respectivamente, nos termos dos artigos 13 e 8° da Lei Complementar Federal n® 101/00
(LRF).

§ 2° O Poder Executivo deverd dar publicidade as metas bimestrais de
arrecadacdo, a programag¢do financeira e ao cronograma mensal de desembolso no 6rgado
oficial de publicacao do Municipio de Itatna até 30 (trinta) dias apds a publicagdo da LOA de
2022.

§ 3° A programacdo financeira e o cronograma mensal de desembolso de que
trata o paragrafo 1° deverdo ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de
resultado primario estabelecida nesta Lei.

CAPITULOV
DOS FUNDOS MUNICIPAIS

Art. 36. Os recursos destinados as entidades e organizagdes sociais serao
alocados aos Fundos Municipais de Assisténcia Social, dos Direitos da Crianca e do
Adolescente, e dos Direitos do Idoso.

§ 1° Receberdo o repasse de que trata o caput deste artigo as entidades e
organizagdes inscritas no CMAS, no CMDCA, e no Conselho Municipal do Idoso.

§ 2° O repasse de recursos sera efetivado por meio de convénio a ser celebrado
entre 0 Municipio de Itatina e a entidade beneficiada, tendo por base o programa de trabalho a
ser desenvolvido, desde que autorizado por lei especifica e contenha as metas de atendimento,
criando assim mecanismos para afericdo do principio constitucional da eficiéncia.

§ 3° Caberd ao orgao gestor dos Fundos Municipais de Assisténcia Social, dos
Direitos da Crianca e do Adolescente, ¢ dos Direitos do Idoso a fiscalizacdo dos recursos
transferidos a entidades, de modo a atender as normas da SEDES.

Art. 37. As dotagdes destinadas ao desenvolvimento de agdes de satde serdao
alocadas ao Fundo Municipal de Saude.



Art. 38. As diretrizes do mecanismo de financiamento de recursos do
FUNDEB estao estabelecidas nas disposi¢des da Emenda Constitucional n® 53/2006 e
regulamentadas pela Lei Federal n® 11.494, de 20 de junho de 2007.

Paragrafo unico. Poderdo ser utilizados os recursos do FUNDEB para todas as
despesas com o ensino da educacdo basica desde que sejam no ambito de atuagdo prioritaria
do Municipio de Itatina, resguardando pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos
anuais para pagamento dos profissionais do magistério da educacdo basica em efetivo
exercicio na rede publica.

Art. 39. Para assegurar a implementacdo de agdes que visem a promogdo e
protecao dos direitos da populagdo infanto-juvenil, assim como dos direitos dos idosos, na
execucdo orcamentaria ndo havera contingenciamento de recursos destinados ao Fundo
Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente e ao Fundo Municipal dos Direitos do
Idoso.

Art. 40. Os recursos destinados aos Fundos Municipais serdo inseridos na LOA
como subunidade or¢camentéria, especificando:

I - fonte de recursos financeiros determinados na lei de criagdo, classificados
por categorias econdmicas, receitas correntes e receitas de capital;

II - aplicagdes, onde serdo discriminados:

a) as agoes, projetos e atividades que serdo desenvolvidas através do Fundo;

b) os recursos destinados ao cumprimento das metas das a¢des, classificadas
sob as categorias econdmicas, despesas correntes e despesas de capital;

c) descrigdo dos projetos e atividades em termos de programas a serem
desenvolvidos, descrevendo os objetivos e metas que pretendem alcancar e o produto final a
ser obtido.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES RELATIVAS A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 41. A divida consolidada do Municipio de Itatina que, ao final de um
quadrimestre, ultrapassar os limites fixados devera ser reconduzida ao referido limite no prazo
maximo de um ano, reduzindo-se o excesso em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no
primeiro quadrimestre.

Paragrafo unico. Enquanto perdurar o excesso, o Municipio de Itatna:

I - estara proibido de realizar operac¢do de crédito interna ou externa, inclusive
por antecipacdo de receita;

II - obterd o resultado primario necessario a reconducdo da divida ou limite,
promovendo, dentre outras medidas, a limitagdo de empenho na forma do artigo 31 desta Lei.

Art. 42. Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos e para o
pagamento de sinal, amortizagdo, juros e outros encargos, observados os cronogramas



financeiros das respectivas operacdes, ndo poderdo ter destinacdo diversa das referidas
finalidades, exceto se comprovado documentalmente erro na alocacao desses recursos.

Paragrafo tnico. Excetua-se do disposto neste artigo a destinagdo, mediante a
abertura de crédito adicional com prévia autorizacdo legislativa, de recursos de contrapartida
para a cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a
possibilidade da sua aplicacdo original.

CAPi:l“ULO VII i ,
DAS DISPOSICOES E ALTERACOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA

Art. 43. Nao sera aprovado Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo,
isen¢do ou beneficio, de natureza tributdria ou financeira, sem a prévia estimativa do “impacto
orgamentario-financeiro” decorrente da rentncia de receita correspondente.

§ 1° Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto financeiro no mesmo
exercicio, o Poder Executivo adotard as medidas necessarias a contengdo das despesas em
valores equivalentes ou incremento de receita propria.

§ 2° A let mencionada neste artigo somente entrard em vigor apOs a assuncgao
das medidas de que trata o paragrafo 1° deste artigo.

Art. 44. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orgamentaria deverdo ser
considerados os efeitos de propostas de alteracdes na legislacdo tributaria e das contribuicdes
que sejam objeto de Projeto de Lei em tramitacdo no Poder Legislativo.

§ 1° Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei
Orcamentaria:

I - serdo identificadas as proposi¢des de alteracdes na legislagao e especificada
a receita adicional esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus dispositivos;

Il - sera apresentada programagdo especial de despesas condicionadas a
aprovacao das respectivas alteragdes na legislagao.

§ 2¢ O Poder Executivo procedera, mediante decreto a ser publicado até 30
(trinta) dias apds a sancdo da LOA, a troca das fontes de recursos condicionados constantes da
LOA sancionada, cujas alteracdes na legislacdo foram aprovadas antes do encaminhamento do
respectivo Projeto de Lei para sangao pelas respectivas fontes definitivas.

§ 3¢ Os tributos langados e ndo arrecadados, inscritos em Divida Ativa, cujos
custos para cobranga sejam superiores ao crédito tributario poderdo ser cancelados, mediante
autorizacdo em lei, ndo se constituindo como renuncia de receita, conforme disposi¢do do
artigo 14, § 3%, da Lei Complementar Federal n® 101/00 (LRF).

CAPITULO VIII
DAS DISPOSICOES FINAIS



Art. 45. O Poder Executivo enviard ao Poder Legislativo proposi¢des de leis
sobre matéria tributaria e tributrio administrativa que objetivem alterar a legislacdo vigente,
com vistas a seu aperfeigoamento, adequacdo a mandamentos constitucionais e ajustamento a
leis complementares sobre:

I - todos os impostos municipais ja previstos em lei;

II - as taxas cobradas pelo Municipio de Itatina, com vistas a revisdo de suas
hipoteses de incidéncia, bem como de seus valores, de forma a tornar compativel a

arrecadag¢do com os custos dos respectivos servigos e do exercicio do “poder de policia”;

III - a instituicdo de novos tributos, em consondncia com a competéncia
constitucional do Municipio de Itatina;

IV - o aperfeigoamento do sistema de formacao, tramitagdao e julgamento dos
processos tributario administrativos, visando a sua racionalizacdo, simplificacdo e agilizagao;

V - o aperfeicoamento dos sistemas de fiscalizagdo, cobranca e arrecadacao de
tributos, objetivando sua maior justeza, modernizagao e eficiéncia.

Art. 46. Devera o Municipio de Itatina, mediante aprovacao de lei especifica,
por intermédio dos Poderes Executivo e Poder Legislativo, observado o disposto na Lei
Federal n® 9.504/97, proceder a:

I - reestruturacao administrativa;

IT - criacdo ou extingdo de cargos;

I1I - “Revisdo do Plano de Cargos e Salarios” e do “Regime Juridico Unico dos
Servidores Publicos Municipais”.

Art. 47. Integram a presente Lei os Anexos de Metas Fiscais.

Art. 48. Revogadas as disposigdes contrarias, esta Lei entra em vigor na data
de sua publicacao.

Itatina-MG, 14 de abril de 2021.

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itatna

Valter Gong¢alves do Amaral
Secretario Municipal de Financgas

Camilla de Oliveira Busatti Alves



Controladora-Geral do Municipio

Heli de Souza Maia
Diretor-Geral do IMP

Arley Cristiano Silva
Diretor-Geral do SAAE

Helimar Parreiras da Silva
Procurador-Geral do Municipio



PROJETO DE LEI N°21/2021

JUSTIFICATIVA

Excelentissimo Senhor Presidente, Excelentissimos Senhores Vereadores ¢ Excelentissimas Senhoras
Vereadoras da Camara Municipal de Itatna,

Encaminho a esta Egrégia Casa Legislativa proposicao legislativa que institui a Lei de Diretrizes
Or¢amentarias — LDO para o exercicio de 2022, em obedi€ncia aos preceitos legais e constitucionais.

Destaca-se que a LDO dispde sobre o equilibrio da receita e despesa, os critérios e forma de limitacao
de empenhos e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades de interesse publico e que, nessa
proposicado estdo relacionadas iniciativas de cunho econdmico, social e administrativo que contribuem
para o desenvolvimento de acdes em todas as areas de abrangéncia da Administragdo Publica
Municipal.

Vale informar que nao fora realizada Audiéncia Publica para a andlise desta proposta de lei em razao
das medidas de prevengdo e enfrentamento ao Novo Coronavirus (COVID-19), mas que durante o
periodo de margo fora disponibilizada consulta publica no sitio eletronico da prefeitura sendo que, os
parametros do presente Projeto de Lei seguem fielmente as leis correspondentes.

Como resultado, foi consolidado o proposito e desafio de conduzir nosso Municipio de Itatina ao
crescimento de forma a garantir, aperfeicoar e fortalecer agdes comprometidas com o interesse
publico.

A presente proposta consolida metas e objetivos estipulados no Plano Plurianual de Acéo
Governamental — PPAG e estabelece prioridades da Administragdo para o exercicio de 2022, baseadas
nos principios que norteiam a Administragdo Publica, no compromisso com o desenvolvimento
socioecondmico do Municipio de Itauna, visando a otimizagao dos servigos ¢ a qualidade de vida da
populagdo itaunense.

Considerando a matéria de relevante interesse publico e de necessidades prementes, solicito que a
proposi¢do legislativa seja apreciada, deliberada e aprovada por essa Camara.

Itaina-MG, 14 de abril de 2021.

Atenciosamente,

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itatina



Oficio n® 158/2021 — Gabinete do Prefeito
Assunto: Projeto de Lei n® 21/2021

Itatina-MG, 14 de abril de 2021

Prezado Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Exceléncia o Projeto de Lei n® 21/2021, que “Estabelece Diretrizes Gerais para
a elaboracio do Orcamento do Municipio de Itauna para o exercicio financeiro do ano 2022, e
da outras providéncias”, para analise, deliberacdo e aprovagido dessa Camara.

Na oportunidade, apresento aos ilustres membros dessa Casa protestos de apreco e consideragao.
Atenciosamente,

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itatina

EXMO. SR.

ALEXANDRE MAGNO MARTONI DEBIQUE CAMPOS
DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
ITAUNA-MG
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ANEXO Il - DAS METAS FISCAIS

Fl. 05

AVALIACAO DA SITUACAO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME OU FUNDO PREVIDENCIARIO - LDO 2022

(Art. 4° §2° | Inciso IV, alineas "a" e "b" da LRF)

RECEITA PREVIDENCIARIA

EVOLUGAO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS

DESPESA PREVIDENCIARIA

Contribuicgo Patronal 85.061,28 73.349.48 93.680,29
Contribuicgo do Servidor Ativo 6.203.802 91 6.8615.839,32 6.697.037.02
Contribuicio de Inativos e Pensionistas 59.965,33 59.283,09| 235.880,70
Receitas Patrimoniais 9.099.237 25 21.904.937 43 2.452 969,05
QOutras Receitas Correntes 31.558, 44 3.048,92 28.711,53
Compensacgtes Previdenciarias 410.874,55 417.850, 44 53465208
Cutras 0,00 0,00 0,00
Alienacdo de Bens 0.00 0.00 0.00
QOutras Receitas de Capital 0.00 0.00 0.00
Receitas Prev. Intra-Orcamentarias 8.402.652.94 10.390.944 53 20.959.873,50

Administragdo Geral 747.361,30 1.040.868,14 790.644,46
Beneficios - Segurados Ativos 1.774.381,68 1.645.408.23 0.00
Beneficios a Inativos e Pensionistas 12.375.326.36 14.382.930.40 18.724.378.57
Outras Despesas Corentes 298.538,83 2.701.951,53 494.756,74
SOMA DAS DESPESAS 15.195.608,17 19.771.158,30 20.009.779,77
SUPERAVIT/DEFICIT 9.097.574,53 19.894.094,91 10.993.024,40

Elaborado: Instituto Praprio de Previdéncia do Municipio



	A Câmara Municipal de Itaúna, Estado de Minas Gerais, por seus representantes aprovou, e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
	CAPÍTULO I
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	Art. 1o Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto nos artigos 165, § 2o, e 169, § 1o, inciso II, da Constituição Federal e na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), as Diretrizes Gerais para a elaboração do Orçamento relativo ao exercício de 2022, que compreendem:
	I - prioridades e metas do Governo Municipal:
	a) saúde, educação, segurança, habitação, transporte público, esporte, lazer e cultura;
	b) manutenção de políticas públicas de assistência social visando efetivar e ampliar programas e ações de inclusão e melhoria da qualidade de vida do cidadão;
	c) desenvolvimento econômico e social sustentável com respeito ao meio ambiente, ao homem e à mulher, com especial destaque à criança, ao adolescente, ao idoso e às pessoas com deficiência;
	d) planejamento, implantação e execução de programas e projetos que visem ao desenvolvimento sustentável;
	e) continuidade na modernização administrativa para melhoria e eficiência da prestação do serviço público e da qualidade de vida do cidadão;
	f) planejamento urbano e rural;
	g) consolidação da participação popular na definição de políticas públicas, fortalecendo a democracia participativa;
	h) reestruturação administrativa e revisão do Plano de Cargos e Carreira do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais;
	i) promover estudo visando aprimoramento da infraestrutura urbana com ênfase na adequação da acessibilidade;
	j) dar continuidade no aprimoramento da municipalização da organização do trânsito segundo normas definidas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e Código de Trânsito Brasileiro – CTB.
	II - orientação geral para a elaboração e execução do orçamento;
	III - disposições relativas à dívida pública municipal;
	IV - critérios e forma de limitação de empenho;
	V - normas para o controle de custo e avaliações dos resultados financeiros com recursos orçamentários;
	VI - condições e exigências para transferência de recursos a entidades de interesse público;
	VII - metas e riscos fiscais previstos para os exercícios de 2022 e 2023;
	VIII - diretrizes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
	IX - disposições e alterações na legislação tributária.
	Parágrafo único. Essas diretrizes serão observadas pelos Poderes Executivo e Legislativo.
	Art. 2o Integram ainda este Projeto de Lei os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispõem os parágrafos 1o, 2o e 3o do artigo 4o da Lei Complementar Federal no 101/00 (LRF).
	Art. 3o Constará do Projeto de Lei Orçamentária:
	I - orçamento fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos, compreendidos os orçamentos dos Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e as Autarquias Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE e Instituto Municipal de Previdência – IMP.
	II - conteúdo e forma de que trata o artigo 22, incisos I, II e III, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;
	III - demonstrativo das aplicações na manutenção e desenvolvimento do ensino e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB;
	IV - demonstrativo da aplicação de recursos com pessoal;
	V - demonstrativo das aplicações nas ações e serviços públicos de saúde.
	Art. 7o Da Lei Orçamentária constará exclusivamente matéria financeira, vedado dispositivo contrário à estimativa da receita e à fixação da despesa para o próximo exercício.
	CAPÍTULO II
	DAS DIRETRIZES GERAIS
	Art. 8o As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 são as especificadas no PPAG e visam especialmente:
	I - Governo e Modernização Administrativa:
	III - Educação:
	IV – Cultura:
	a) transformar a Gerência Superior de Cultura, lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Cultura em Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
	b) buscar formas de incremento de receitas para o “Fundo Municipal de Cultura” e criar a “Lei Municipal de Incentivo à Cultura”
	VI – Esporte e Lazer:
	VII - Melhoria das condições de vida da população:
	VIII – Finanças:
	IX – Desenvolvimento Econômico Sustentável:
	X – Saneamento Básico e Limpeza Urbana:
	XI – Previdência Social Municipal:
	XII – Desenvolvimento Social:
	XIII - Infraestrutura e Serviços:
	Art. 9o Possíveis inclusões, exclusões ou alterações dos programas e ações no PPAG para o exercício de 2022 poderão ocorrer por intermédio da LOA ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa as modificações consequentes.
	Art. 10. Constituem diretrizes gerais para a Administração Pública Municipal na execução orçamentária:
	I - dar precedência, na alocação de recursos, aos programas estruturantes e prioritários detalhados no PPAG;
	II - gerar superavit suficiente para alcançar o equilíbrio fiscal e orçamentário no exercício financeiro de 2022.
	Art. 11. As propostas orçamentárias do Poder Legislativo e Autarquias (SAAE e IMP) deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal de Finanças até o dia 20 de julho de 2021 para fins de consolidação da proposta de Orçamento Geral do Município de Itaúna.
	§ 1o A proposta orçamentária da Câmara Municipal de Itaúna – CMI será elaborada com base no somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5o do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente arrecadadas no exercício anterior, conforme disciplina o artigo 29-A da Carta Constitucional.
	§ 2o Na elaboração da proposta orçamentária da CMI, as despesas com pessoal terão como parâmetro o gasto efetivo com pessoal no mês de maio de 2021, projetado para todo o exercício de 2022, considerando os acréscimos legais e alterações no “Plano de Carreira” e eventuais reajustes gerais que foram ou serão concedidos aos Servidores Públicos.
	§ 3o Os recursos financeiros destinados à CMI deverão ser repassados em duodécimos, até o dia 20 de cada mês, devendo ser creditados em conta corrente bancária indicada pela CMI.
	I - abertura de créditos adicionais suplementares, mediante decreto, no percentual de até 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada, utilizando como recursos:
	a) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações, tanto em despesas correntes como em despesas de capital, de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro;
	b) os provenientes de excesso de arrecadação;
	c) o superavit financeiro;
	d) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las, e repasses de recursos obtidos mediante convênios com o Estado ou com a União.
	II - os créditos adicionais especiais ao orçamento dependerão da existência de recursos disponíveis e de prévia autorização legislativa, e terão como fonte recursos os mesmos do inciso I deste artigo;
	III - os recursos dos fundos especiais não poderão ser utilizados como fonte de recursos para suplementação de outras dotações que não do mesmo fundo, salvo com autorização expressa dos respectivos Conselhos;
	§ 1o Não oneram o limite estabelecido no inciso I deste artigo:
	I - as suplementações de dotações referentes ao remanejamento de despesas de pessoal e encargos sociais, de uma para outra unidade ou subunidade orçamentária, conforme prevê o parágrafo único do artigo 66 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964;
	II - as suplementações de dotações com recursos vinculados oriundos de convênios e/ou contratos de operações de crédito com o Estado, União e outras entidades;
	III - as suplementações referentes ao pagamento da dívida pública e precatórios judiciais;
	IV - as suplementações de categorias econômicas da despesa do mesmo grupo;
	§ 2o Os recursos previstos no inciso II deste artigo são os provenientes de:
	§ 3o O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, sem prejuízo do limite estabelecido no inciso I do artigo 12.
	Art. 13. O Projeto de Lei Orçamentária poderá conter dotação destinada à subvenção social a entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, desde que:
	I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e nas áreas de assistência social, saúde, educação, esporte e cultura;
	II - não tenham débitos de prestações de contas anteriores;
	III - tenham sido declaradas, por lei, como entidade de utilidade pública municipal e registrada junto aos Conselhos Municipais correspondentes.
	§ 1o As entidades beneficiadas com recursos públicos, mediante convênio, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento das metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
	§ 2o É vedada a inclusão, na LOA e em seus créditos adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:
	Art. 14. Fica o Município de Itaúna autorizado a realizar transferências de recursos municipais, consignadas na LOA, para o Estado, União, Distrito Federal ou a outro município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, exclusivamente mediante convênio, acordo ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente.
	Art. 15. A LOA conterá reserva de contingência de no máximo 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes e demais riscos e eventos fiscais imprevistos, cobertura de créditos adicionais nos termos do artigo 8o da Portaria no 163/2001 da STN.
	CAPÍTULO III
	DAS RECEITAS
	Art. 16. Constituem receitas do Município de Itaúna:
	I - tributos e taxas de sua competência;
	II - atividades econômicas que por conveniência possam ser executadas pelo Município de Itaúna;
	III - transferências por força de mandado constitucional ou de convênios firmados com entidades governamentais e privadas;
	IV - empréstimos e financiamentos com prazo superior ao exercício, vinculados às obras e serviços públicos;
	V - receitas de qualquer natureza, geradas ou arrecadadas no âmbito dos órgãos, entidades ou fundos de administração municipal;
	VI - outras admitidas em lei.
	Art. 17. Para a estimativa de receita observar-se-ão:
	I - a evolução média da receita nos últimos 3 (três) anos, por meio dos métodos estatísticos;
	II - os indicadores conjunturais da atividade econômica nacional, estadual e municipal, tais como índices oficiais de inflação e suas projeções técnicas e estimativas oficiais de crescimento do Produto Interno Bruto Nacional – PIB;
	III - a previsão e variação do índice de repasse do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação – ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM ao Município de Itaúna;
	IV - previsão das parcelas a serem transferidas pelos Governos Federal e Estadual, conforme asseguram os artigos 158, incisos I, II, III e IV, e 159, inciso I, alínea “b”, inciso II e § 3o, da Constituição Federal, segundo as estimativas obtidas dos órgãos oficiais, consideradas as alterações introduzidas com a Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003;
	V - a atualização do cadastro imobiliário;
	VI - as alterações e modernizações na legislação tributária e patrimonial, que proporcionarão maior arrecadação.
	Art. 18. As receitas com operação de crédito não poderão ser superiores às despesas de capital.
	Art. 19. As receitas municipais serão programadas prioritariamente para atender:
	I - ao pagamento de pessoal e encargos sociais;
	II - a manutenção e desenvolvimento do ensino;
	III - a manutenção dos programas de saúde;
	IV - a manutenção da atividade administrativa operacional;
	V - ao pagamento de sentenças judiciais em cumprimento ao que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição Federal;
	VI - ao pagamento da dívida municipal e seus serviços;
	VII - as contrapartidas de programas pactuados em convênios;
	VIII - a manutenção e desenvolvimento de programas sociais.
	Parágrafo único. Os recursos constantes dos incisos I, II, III e VIII, sequencialmente, terão prioridade sobre qualquer outro.
	CAPÍTULO IV
	DAS DESPESAS
	Art. 20. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando a modalidade de aplicação e grupos de natureza de despesa conforme a seguir discriminadas:
	I - pessoal e encargos;
	II - juros e encargos da dívida;
	III - outras despesas correntes;
	IV - investimentos;
	V - inversões financeiras;
	VI - amortização da dívida.
	Art. 21. Para fixação das despesas serão observados os seguintes critérios:
	I - valor inferior ou igual ao da receita prevista e distribuída em quotas, segundo as necessidades reais de cada órgão e de suas unidades orçamentárias, ficando assegurado o máximo de recursos à despesa de capital e autorizadas inclusões de dotações ou alocações em valores suficientes para atender às disposições do artigo 169, § 1o, incisos I e II, da Constituição Federal;
	II - não poderão ser fixadas sem que sejam definidas as fontes de recursos;
	III - a previsão da despesa com pessoal e seus encargos será fixada utilizando o gasto efetivo com pessoal no mês de maio 2021, projetada para todo o exercício de 2022, considerando os acréscimos legais e alterações no plano de carreira e eventuais reajustes gerais que foram ou serão concedidos aos Servidores Públicos;
	IV - fica assegurada a revisão geral anual da remuneração e dos proventos dos Servidores Públicos municipais, ativos inativos e pensionistas, e os subsídios de que trata o § 4o do artigo 39, nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, preferencialmente no mês de janeiro e pelo mesmo índice que não poderá ser inferior ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo IBGE, ou outro indicador que venha a substituí-lo, observados os limites estabelecidos pela Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, e pelo artigo 37 da Constituição Federal;
	V - para as demais despesas será considerado o percentual da média das despesas realizadas nos três últimos exercícios.
	Art. 22. Atendendo ao estabelecido na Lei Complementar no 101/00, o Município de Itaúna não despenderá, anualmente, parcela superior a 60% (sessenta por cento) do valor da receita corrente líquida com o pagamento de pessoal, obedecidos os seguintes percentuais de distribuição:
	I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
	II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo;
	§ 1o O percentual limite da despesa referida no caput deste artigo compreende:
	I - o pagamento de subsídios dos agentes políticos, inclusive os percebidos pelos vereadores;
	II - o pagamento de pessoal do Poder Executivo e de Servidores do Poder Legislativo e encargos previdenciários correspondentes;
	III - o pagamento do salário família e adicionais previstos em lei para Servidores Públicos;
	IV - as despesas com pessoal lotado nos cargos e funções dos quadros de manutenção e desenvolvimento do ensino;
	V - a remuneração de horas extras, requisitadas nos casos de necessidade temporária e de excepcional interesse público;
	VI - a revisão geral anual da remuneração e dos proventos dos Servidores ativos e inativos, pensionistas, e os subsídios de que trata o § 4o do artigo 39 da Constituição Federal, na primeira quinzena do mês de janeiro e pelo mesmo índice que não poderá ser inferior ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, ou outro indicador que venha a substituí-lo, observados os limites estabelecidos pela Lei Complementar no 101/00, e do artigo 37 da Constituição Federal;
	§ 2o Não serão computadas, na verificação do atendimento aos limites fixados neste artigo, as despesas:
	I - de indenização por exoneração ou demissão de Servidores ou Empregados;
	II - relativas a incentivos em programas de desligamento voluntário de Servidores;
	III - decorrentes de decisão judicial e de competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do artigo 18 da Lei Complementar no 101/00;
	IV - contratadas com cláusula de inexigibilidade, na forma do artigo 25 da Lei Federal no 8.666/93 (Lei das Licitações);
	V - com pagamento de proventos de recursos provenientes da arrecadação de contribuição dos segurados e da compensação financeira de que trata o § 9o do artigo 201 da Constituição Federal;
	VI - referentes a “bolsa estudo” para Estagiários que desempenhem atividades profissionalizantes na forma de convênios autorizados por lei.
	Art. 23. Os processos de elaboração, a aprovação e a execução da LOA serão realizados de forma a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade às informações.
	Art. 24. A política de reajuste de subsídios, vencimentos, proventos e pensões, bem como a criação de cargos do Executivo e Legislativo deverão desenvolver-se segundo critérios e planejamento, assegurada a revisão geral anual e de conformidade com as disposições da Lei Complementar nº 101/00 e do artigo 37 da Constituição Federal.
	Art. 25. À manutenção e desenvolvimento do ensino será destinada parcela de recursos nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente das transferências constitucionais dos Governos do Estado e da União, além de outros dispositivos legais atinentes e/ou supervenientes.
	§ 1o A Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Finanças do Município de Itaúna estabelecerão, em conjunto, o planejamento das despesas de modo a atender a destinação de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais do FUNDEB à remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, sendo que os restantes 40% (quarenta por cento) podem ser utilizados também para pagamento de pessoal de atividade meio, salvo ocorrência de legislação de hierarquia superior modificadora dos critérios de gastos com a educação.
	§ 2o Computar-se-ão, ainda, para efeito dos cálculos da aplicação mínima de 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEB, as despesas referentes a encargos previdenciários apurados ou contabilizados segundo as dotações específicas, relativas aos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.
	§ 3o Fica o Chefe do Executivo autorizado a fornecer transporte a alunos do Município de Itaúna que estejam matriculados e frequentando cursos universitários em outros municípios, desde que tais cursos não sejam oferecidos pela Universidade de Itaúna.
	§ 4o As despesas referidas no § 3o deste artigo, relacionadas ao Ensino Superior, não integram a aplicação mínima dos 25% (vinte e cinco por cento) das receitas de impostos e transferências a que se refere o caput deste artigo, conforme artigos 211 e 212 da Constituição Federal e Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
	Art. 26 Às ações e serviços públicos de saúde serão aplicados, no mínimo, 15% (quinze por cento) do produto da receita de impostos, compreendida a proveniente das transferências constitucionais dos Governos do Estado e da União, além de outros dispositivos legais atinentes e/ou supervenientes.
	Art. 27. Poderá o Poder Executivo firmar convênios com outras esferas de governo, universidades, instituições de pesquisa e de orientação tecnológica para desenvolvimento de programas nas áreas de saúde, educação, saneamento, planejamento, meio ambiente, assistência social, desenvolvimento industrial, agrícola e outras atividades de interesse público, inclusive parceria com instituições filantrópicas na forma e critérios estabelecidos em lei.
	Art. 28. Somente serão contraídas operações de crédito para execução de obras na forma estabelecida no § 1o deste artigo e nos casos em que se configurar iminente falta de recursos para atender a contrapartida de convênios vigentes ou em que, em consequência dos reflexos das dívidas fundadas e flutuantes, se verifique a inviabilidade ou comprometimento dos recursos destinados ao pagamento de pessoal e das obrigações previdenciárias.
	§ 1o Outros empréstimos ou quaisquer operações de créditos para fim específico somente se concretizarão quando os recursos forem destinados a programas de excepcional interesse público, observados os limites estabelecidos no artigo 167 da Constituição Federal.
	Art. 29. A LOA poderá conter autorização para contratação de operações de crédito por Antecipação da Receita Orçamentária – ARO, pelo Poder Executivo, as quais ficarão condicionadas ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101/00 (LRF), em seu artigo 38, e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.
	Art. 30. As metas de resultado nominal e primário fixadas nesta lei serão atualizadas pela LOA e em sua execução admite-se variação em seu cumprimento em até 10% (dez por cento) das metas fixadas.
	Art. 31. Caso necessária a limitação de empenho de dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário e nominal, previstos no Anexo de Metas Fiscais, será fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais, no total das dotações iniciais constantes da LOA de 2022, em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução, bem como as destinadas ao pagamento do serviço da dívida.
	Parágrafo único. Os gestores do Poder Executivo, de Órgãos, Autarquias e Fundos procederão ao contingenciamento de despesas na seguinte ordem:
	I - relativas a diárias e horas extras;
	II - redução de pelo menos 20% (vinte por cento) dos cargos em comissão e funções de confiança;
	III - relativas às funções de desporto, cultura e lazer;
	IV – investimentos;
	V - exoneração de Servidores não estáveis e,
	VI - exoneração de Servidores estáveis, obedecidos aos preceitos da Lei Federal no 9.801, de 14 de junho de 1999.
	Art. 32. A LOA de 2022 poderá conter autorização para contratação de operações de crédito para atendimento às despesas de capital, observado o limite de endividamento de 50% (cinquenta por cento) das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior à assinatura do contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 31, e 32 da Lei Complementar Federal nº 101/00 (LRF).
	Art. 33. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica conforme artigo 32, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 101/00 (LRF).
	Art. 34. Ultrapassado o limite de endividamento definido no artigo 32 desta Lei, quanto ao excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no artigo 31 desta Lei e artigo 31, § 1o, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/00 (LRF).
	Art. 35. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação e identificando o elemento de despesa.
	CAPÍTULO V
	DOS FUNDOS MUNICIPAIS
	Art. 36. Os recursos destinados às entidades e organizações sociais serão alocados aos Fundos Municipais de Assistência Social, dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dos Direitos do Idoso.
	§ 1o Receberão o repasse de que trata o caput deste artigo as entidades e organizações inscritas no CMAS, no CMDCA, e no Conselho Municipal do Idoso.
	§ 2o O repasse de recursos será efetivado por meio de convênio a ser celebrado entre o Município de Itaúna e a entidade beneficiada, tendo por base o programa de trabalho a ser desenvolvido, desde que autorizado por lei específica e contenha as metas de atendimento, criando assim mecanismos para aferição do princípio constitucional da eficiência.
	§ 3o Caberá ao órgão gestor dos Fundos Municipais de Assistência Social, dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dos Direitos do Idoso a fiscalização dos recursos transferidos a entidades, de modo a atender as normas da SEDES.
	Art. 37. As dotações destinadas ao desenvolvimento de ações de saúde serão alocadas ao Fundo Municipal de Saúde.
	Art. 38. As diretrizes do mecanismo de financiamento de recursos do FUNDEB estão estabelecidas nas disposições da Emenda Constitucional no 53/2006 e regulamentadas pela Lei Federal no 11.494, de 20 de junho de 2007.
	Parágrafo único. Poderão ser utilizados os recursos do FUNDEB para todas as despesas com o ensino da educação básica desde que sejam no âmbito de atuação prioritária do Município de Itaúna, resguardando pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.
	Art. 39. Para assegurar a implementação de ações que visem à promoção e proteção dos direitos da população infanto-juvenil, assim como dos direitos dos idosos, na execução orçamentária não haverá contingenciamento de recursos destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Fundo Municipal dos Direitos do Idoso.
	Art. 40. Os recursos destinados aos Fundos Municipais serão inseridos na LOA como subunidade orçamentária, especificando:
	I - fonte de recursos financeiros determinados na lei de criação, classificados por categorias econômicas, receitas correntes e receitas de capital;
	II - aplicações, onde serão discriminados:
	a) as ações, projetos e atividades que serão desenvolvidas através do Fundo;
	b) os recursos destinados ao cumprimento das metas das ações, classificadas sob as categorias econômicas, despesas correntes e despesas de capital;
	c) descrição dos projetos e atividades em termos de programas a serem desenvolvidos, descrevendo os objetivos e metas que pretendem alcançar e o produto final a ser obtido.
	CAPÍTULO VI
	DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
	Art. 41. A dívida consolidada do Município de Itaúna que, ao final de um quadrimestre, ultrapassar os limites fixados deverá ser reconduzida ao referido limite no prazo máximo de um ano, reduzindo-se o excesso em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro quadrimestre.
	Parágrafo único. Enquanto perdurar o excesso, o Município de Itaúna:
	I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita;
	II - obterá o resultado primário necessário à recondução da dívida ou limite, promovendo, dentre outras medidas, a limitação de empenho na forma do artigo 31 desta Lei.
	Art. 42. Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos e para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades, exceto se comprovado documentalmente erro na alocação desses recursos.
	Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste artigo a destinação, mediante a abertura de crédito adicional com prévia autorização legislativa, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a possibilidade da sua aplicação original.
	CAPÍTULO VII
	DAS DISPOSIÇÕES E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Art. 43. Não será aprovado Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou benefício, de natureza tributária ou financeira, sem a prévia estimativa do “impacto orçamentário-financeiro” decorrente da renúncia de receita correspondente.
	§ 1o Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto financeiro no mesmo exercício, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias à contenção das despesas em valores equivalentes ou incremento de receita própria.
	§ 2o A lei mencionada neste artigo somente entrará em vigor após a assunção das medidas de que trata o parágrafo 1o deste artigo.
	Art. 44. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária deverão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de Projeto de Lei em tramitação no Poder Legislativo.
	§ 1o Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária:
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